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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2A (SEGUNDA) EMISSÃO OT
DEBÊNTURES sIMPtEs, NÃo coNvERsÍvers EM AçõEs, EM 3 (TRÊs) sÉnres
PARA DISTRIBUIçÃO PÚBLTCA COM ESFORçOS RESTRITOS DE
DISTRIBUIçÃO DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAIY E 1 (UMA SÉNTT; PARA
COLOCAçÃO PRIVADAY DA ESPÉCIE SUBORDINADAY DA SOIFÁCII
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CELEBRADO ENTRE

SOIFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

na qualidade de Emissora,

vónn< DrsrRrBurDoRA DE TÍTUros E vAroREs MoBlrÁRros LTDA.

na qualidade de Agente Fiduciário, representando a comunhão de Debenturistas,

SOLFÁCIL ENERGIA SOLAR E SERVIçOS FINANCEIROS ITDA.

na qualidade de Debenturista das Debêntures da euarta Série

Datado de 06 de janeiro de 2020
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INSTRUMENTO PARTICULAd DA) EMrSSÃO Oe
DEBENTURES STMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 3 (rRÊs) sÉnres
PARA DTSTRTBUTçÃo púslrcn coM ESFO RçOS RESTRTTOS DE DÍSTRTBUTçÃO
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, E 1 (UMA SÉnrr; PARA COTOCAçÃO
PRTVADA'' DA ESPÉCIE SUBORDTNADA, DA SOLFÁCII SECURITIZADORA DE
CREDITOS FINANCEIROS S.A.

Pelo presente instrumento pafticular, as partes abaixo qualificadas,

(r) soLFÁcrL sEcuRrrrzADoRA DE cRÉDrros FrNANcErRos s.A., sociedade anônima,
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua conselheiro Crispiniano, no 105,
Conjunto 43, Sala 09, CEP 01037-001, inscrita no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do
Ministério da Economia ("CNPJ") sob o no 32.247.733/0001-11, com seus atos constitutivos
arquivados na Junta comercial do Estado de são Paulo ("JUCEsp") sob o NIRE 35.300.529.367, naqualidade de emissora das debêntures, neste ato devidamente representada na forma do seu
Estatuto Social ("Emissora");

(2) vónn< DrsrRrBurDoRA DE TÍTuLos E vAtoREs MoBrlrÁnros LTDA., sociedade
com sede na cidade e Estado de são Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Líma, no 2277, conjunto202, cEP 01452-000, ínscrita no GNPJ sob o no 22.6Lo.sooiooo1-B8, neste ato representada por
seu representante legal devidamente constituído na forma de seu contrato social e identificado narespectiva págÍna de assinatura deste instrumento (,,Agente Fiduciário"); e

(3) SOLFÁCrL ENERGTA SOLAR E SERVIçOS FTNANCETROS LTDA., sociedade timitada,com sede no Município de são Paulo, Estado do são Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, zoz, Looandar, ci' 702, Pinheíros, são Paulo - sP, 05428-000 e inscrita no cNpJ sob o no 31.931.053/0001-
50, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (..Solfácil,,ou ..Debenturista 

dasDebêntures da QuaÉa série" e, em conjunto com o Agente Fiduciário e a Emissora, .,partes,).

vêm' por meio desta e na melhor forma de direito celebrar o presente,'Instrumento particular deEscritura da 2a (segunda) Emissão de Debêntures simples, Não conversíveis em Ações, em 3 (Três)séries para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Espécie com Garantia ^/Real, e 1 (uma) série para colocação Privada, da Espécie subordinada, da Solfácilt".il;r#:: ?créditos Financeiros S.A." (respectivamente, "Escritura de Emissão o" o"oe"i";;"; ": /"Emissão"), que será regido peras seguintes cráusuras e condições: 'vr'rsr ç' = (
1. AUTORTZAçÃO

1'1' A presente Emissão é realizada em observância ao dísposto na Resolução do conselho lrÁMonetário Nacional no 2'686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada ("Resolução no 26g6,), J tbem como esta Escritura de Emíssão de Debêntures é celebrada com base nas deliberações tomadas \em Assembleia Geral Extraordinária da Emissora realizada em 15 au aururorol" ioìt [.AGE,,), aqual será registrada na JUCESP e publicada no Diário oficial do Estado de são paulo ('.DoESp,) e !_no "Jornal o Dia", nos termos do artigo 59 da Lei n.o 6.4o4de 15 de dezembro de L976,conforme 
Ialterada ("Lei das sociedades por Ações"), na qual foram deliberadas e aprovadas: (i) as

iË:ïiïi:,"ff::.'i,,ï i*ili'.ï,ïïJi'trffÍi:iï.1ïï:ï:::n'"ï*:: .'xí:ìí* \("Debêntures da Terceira série") e das debêntures da quarta série (,'Debêntures da euarta
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Série'i e, em conjunto com as

Debêntures da Terceira Série, "
todos os atos necessários à efetivação das deliberações ali consubstanciadas, incluindo a celebração
de todos os documentos necessários à concretização da Emissão.

L.2' A subscrição das Debêntures da Quarta Série será realizada pela Solfácíl com base nas
deliberações tomadas em Reunião de Sócios, realizada em 10 de dezembro de 2019, a qual será
regístrada na JUCESP.

2. REQUTSTTOS DA EMrSSÃO

A Emissão será feita com observância dos seguÍntes requisitos:

2'1. Dispensa de Re$stro na CVM e Regístro na Associacão Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais. As Debêntures para Colocação Pública (conforme abaixo definido) serão
objeto de distribuição pública, realizada nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições
legais e regulamentares aplicáveis ("ofefta Pública Restrita"), estando, poftanto, nos termos do
artigo $o da Instrução cvV 476, automaticamente dispensada do registro de distribuição de que
trata o atigo 19 da Lei no 6'385, de 7 de dezembro de L976, conforme em vigor (..Lei do Mercado
de Valores Mobiliários"), e será objeto de registro pela ANBIMA - Associação Brasileíra das
Entidades dos Mercados Fínanceiro e de capitaÍs ("ANBrMA"), nos termos do inciso II do artigo 16
e do inciso v do artigo 18 do código ANBIMA de Regulação e Melhores práticas para Estruturação,
coordenação e Distríbuição de ofertas Públicas de Valores Mobiliários e ofertas públicas de
Aquisição de Valores Mobiliários (,,Código ANBIMA").

2.2, . O arquivamento da ata da AGE
será realizado perante a JUCESP, de acordo com o disposto no aftigo 62, r, da Lei das sociedades
por Ações' A ata da AGE, após o arquivamento, será publicada no DOESp e no ,,Jornal o Dia,, nos
termos do artigo 59 da Lei das sociedades por Ações, A Emissora se obriga a enviar ao Agente
Fiduciário 1 (uma) via digitalizada da ata da AGE em até 2 (dois) Dias úteis;a disionibitização da
AGE registrada pela JUCESP.

2.3. A presente Escritura de Emissão de
Debêntures e seus aditamentos serão arquivados na JUCES? de acordo com o disposto no artigo
62, II e parágrafo 3o, da Lei das Sociedades por Ações.

2'3'1' A Emissora se compromete a enviar aos Debenturistas 1 (uma) via digitalizada desta
Escritura de Emissão de Debêntures e eventuais aditamentos, devidamente registrados na JUçES?
tempestivamente após o referido registro, em até 5 (cinco) Dias úteis contadÃ oo ,àgistro, sendo
cefto que o arquivamento da presente Escritura de Emissão de Debêntures na JUCESp será condição
essencial para a integralização das Debêntures. A Emissora se compromete, ainda, a enviar aoAgente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura de Emissão de Debêntures e eventuais
aditamentos, devidamente registrados na JUCESP em até 5 (cinco) Dias úteis.on,ulo, da data deda disponibilização da Escritura registrada pela JUCESp.

2.4.

2'4''' As Debêntures da Primeira série, as Debêntures da segunda série e as Debêntures daTêrceira série ("Debêntures para cotocação Pública") serão subscritas e integralizadas, a

ì"
: ''' ì ;"j "".,'',

oebêrrtuì'es aa etirneireisérie,^ as'tjebpntures da segunda série e as
Debêntures"); e (ii) a Diretorìa i.u Èìnirroru foiautorizada a praticar
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'de iirício Oe'.aiótripUiça",4?,íll*a, observado o disposto naqualquer tempo, a partir da data

ïnstrução CVM 476.

2.4.2. As Debêntures da Quarta Série ("Debêntures para Colocação Privada") serão subscritas
e integralizadas, a qualquer tempo, a paftir da data de início de distribuição da Oferta, de forma
privada pela Soll'ácil, fora do âmbito da 83.

2.4.2.1. As Debêntures para Colocação Privada serão subscritas pela Solfácil por meio da assinatura
de boletim de subscrição, bem como a inscrição de seu nome no "Livro de Registro de Debêntures
Nominativas" da Emissora.

2.4.3 As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor
Nominal Unitário, ou mediante a conferência de créditos contra a Emissora deti(os pelos titulares
das debêntures da la Emissão de debêntures da Emissora ("Debêntures da la Emissão,,), à razão
de R$1,00 (um real) em Debêntures da la Emissão para cada Rg1,o0 (um real) do Valor Nominal
Unitário de cada Debênture (..preço de Subscrição,).

2'4.4 Caso, até a Data de Vencimento, em relação às Debêntures da euarta Série e, em até 6
(seis) meses contados da Data de Emissão, em relação às Debêntures para colocação públíca, as
Debêntures não tenham sido totalmente subscritas e integralizadas, o eventual saldo de Debêntures
será cancelado pela Emissora por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão de
Debêntures, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Emissora ou de realização
de Assembleia Geral de Debenturistas.

2'4'4'l considerando o disposto acima e em observância ao disposto no artigo 31, da Instrução
CVM no 400, de 29 de dezembro de 2003, os investidores poderão, condicionar sua adesão à
subscrição e integralização das Debêntures para colocação públÍca, à colocação: (i) da totalidade
das Debêntures para colocação Pública; ou (ii) de uma proporção ou quantidaje mínima das
Debêntures para Colocação pública,

2.5, , As Debêntures deverão ser
subscritas e integralizadas conforme previsto abaixo:

(i) serão subscritas e Íntegralizadas 12.000 (doze mil) Debêntures na primeira data de
integralização das Debêntures ("Primeira Data de rntegralizaÇão,,), sendo: (i) 4.000 (quatro
mil) Debêntures da Primeira série; (ii) 7.000 (sete mil) Debêntures da Terceira série; e (iii) 1,000(mil) Debêntures da Quarta Série;

(ii) enquanto a soma do montante total das Debêntures subscritas e integralizadas for inferior
a 30'000 (trinta mil) Debêntures (inclusive), serão integralizadas apenas Debêntures da primeira e
da segunda série, até o montante de 18.200 (dezoito mil e duzentas) Debêntures da primeira série
(inclusive) e de 3.800 (três mil e oitocentas) Debêntures da segunda série (ínclusive);

(iii) após a subscrição e integralização de 30.000 (trinta mil) Debêntures (inclusive), nasproporções indicadas acima, as Debenturistas deverão subscrever e integralizar as Debêntures nasproporções e nas quantidades de que trata a cláusula 3,6,2. abaixo, observado que a cada 90(noventa) Debêntures da Primeira série subscritas e integralizadas, deverão ser subscritas eintegralizadas: (i) pelo menos 19 (dezenove) Debêntures da segunda série; e (ii) pelo menos 4
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(quatro) Debêntures da Quarta
3.6.2, abaixo.

2.5.1. Cada uma das subscrições de Debêntures deverá ser informada pela Emissora ao Agente
Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis contados da assinatura do respectivo boletim de subscrição por
cada Debenturista.

2.6- DistribuÍÇão Negociacão e Custódia Eletrônica das Debêntures para Colocação pública

2.6.t. As Debêntures para colocação pública serão depositadas para:

(i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de
Ativos ("MDA"), administrado e operacionalizado pela 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento
CETIP UTVM ("83"), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da 83; e

(ii) negociação no mercado secundário por meio do cETIP2l - TÍLulos e Valores Mobiliários
(.'cETrP21"), administrado e operacionalizado pela 83, sendo as negociações liquidadas
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83.

2'6'2' Não obstante o descrito na Cláusula 2.6.1(ii) acima e observado o disposto na Cláusula 2,6.3
abaixo, as Debêntures para colocação Pública somente poderão ser negociadas entre Investidores
Qualificados (conforme abaixo defínidos) nos mercados regulamentados de valores mobilÍários
depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição por Investidor
Profissional (conforme abaixo definido), conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução cvM
476, observado ainda o disposto no parágrafo primeiro do artigo 15 da Instrução CVM 476, e uma
vez verifícado o cumprimento, pela Emíssora, de suas obrigações previstas no aftigo 17 da Instrução
cvq 476, sendo que a negociação das Debêntures para colocação pública devera sempre respeitar
as disposíções legais e regulamentares aplicáveis.

2'6'3' Para os fins desta Escritura de Emíssão e nos termos da ïnstrução cvM 476, entende-se porl
(i) "rnvestidores Qualificados" aqueles investidores referidos no artigo 9o-B da Instrução CVM
no 539, de 13 de novembro de 2013, conforme em vigor (,,rnstrução cvM s39,J; e (ii)"rnvestidores Profissionais" aqueles investidores referidos no artigo 9o-A da Instrução da cvM
539.

2'6'4' As Debêntures da Quarta série não serão depositadas para negociação em qualquer
mercado regulamentado de valores mobiliáríos, As Debêntures da euafta série serão registradas
em nome do titular no "Livro de Registro de Debêntures NomÍnativas', da Emissora, sendo a
liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos nesta Escritura de Emissão e o registro
das Debêntures da Quarta Série em nome da Debenturista das Debêntures da Quarta série realizado
fora do âmbito da 83.

3. CARACTERÍSTICNS DA EMISSÃO

3.1. Obieto Social da Emíssora.

3'1'1' A companhía tem por objeto social: (i) a aquisição e securitizaçãode créditos, desde que
enquadrados no artigo 1o da Resolução 2.686; (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao
mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatÍvel com
suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a
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;;.rr.,;i;,,,,,"rúï*r*ditos supractadas; e (iv) aprestação de serviços relacionados

realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua
carteira de créditos.

3.2. Número da Emissão.

?.2.1. Esta é a 2a (segunda) Emissão de debêntures da Emissora,

3.3. Número de Séries.

3.3.1' A Emissão será realizada em 4 (quatro) séries, que serão totalmente independentes entre
si, sendo 3 (três) séries para colocação pública com esforços restritos de distribuição, nos termos
da Instrução CVM 476, correspondentes à Primeira, Segunda e Terceira Séries da Emissão, e 1
(uma) série para colocação privada, correspondente à euarta série da Emissão.

3.3.2. As Debêntures da Quarta Série serão subordinadas às Debêntures para Colocação pública e
no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titulares das Debêntures para Colocação
Pública façam jus, incluindo na hipótese de vencimento antecipado e no recebimento o produto de
eventual excussão da Garantia (,,Relação de Subordinação").

Valor ïotal da Emissão.

' o valor total da Emissão é de até R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), na
de Emissão (conforme definido abaixo).

3.5. Destinação dos Recursos.

3's'1' os recursos obtidos por meio da presente Emissão serão destinados para a aquisição,
mediante endosso em preto, de cédulas de crédito Bancário ('ccB"), provenientes de operações
de empréstimo pessoal para a aquisição de sistemas fotovoltaicos, realizadas entre o agente
bancarizador que será contratado pela Emissora ("Agente Bancarizador,) e terceiros interessados
na aquisição e instalação de painéis de energia solar ("clientes"). As ccBs deverão ter, pelo menos,
as seguintes características: (i) prazo máximo de 10 (dez) anos e 2 (dois) meses da data de sua
emissão, sendo que, no máximo, l0o/o (dezpor cento) das ccBs poderá ter prazo superior a 7 (sete)
anos e 2 (dois) meses da data de sua emissão; (ii) as CCBs serão remuneradas po1. t *u, de juros
distintas, que em agregado deverão gerar fluxos financeiros com uma Taxa Interna de Retorno
C'TIRI de L3,70o/o (treze inteiros e setenta centésimos por cento) ("TrR Média Alvo,,) e também
serão corrigidas anualmente pelo equivalente ao Índice de preços as consumidor Amplo - IpcA,
apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística - IBGE (,,IpcA,,); e (iv) as
ccBs deverão contar com alienação fiduciária de equipamentos, sem a necessidade de registro do
contrato de alienação fiduciária em cartório na data de emissão das ccBs.

3's'1'1' Para fins do disposto no item (ii) da cláusula 3,5,1 acima, a Emissora verificará
trimestralmente, no 7o (sétimo) Dia Útil do mês subsequente ao encerramento de cada trimestre,
sendo a primeira verificação feita em 15 de abril de2o2o ("Datas de verifica ção,,),se a TIR Média
do portfólio originado até a data de verificação é igual ou inferior à ïR Média Alvo. caso seja
observado que a TIR apurada é inferior à ïR Média Alvo, o montante da Amoftização Extraordinária
compensatória será apurado e pago de acordo com a cláusula 4,4 abaixo e de acordo com a
seguinte fórmula:

3.4.

3.4.1

Data
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= ,r*-" ,,, o"; uu',oi"dor"ruritè;;;,rÀ de cada uma das ccBs na dara deAmortização Extraordinária Compensatória

originação descontadas pela taxa de cada uma das CCBs - I Valor presente líquido de cada uma das CCBs na data de
originação, descontados pela a taxa de L3,7o/o a.a.) - : das Amortizações Extraordinárias Compensatórias anteriores; 0)

3.6.

3.6.1 Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão
(conforme definido abaixo), será de R$ 1.000,00 (mil reais) ("Vator Nominal Unitário',).

3.6.2. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 120.000 (cento e vinte mil) Debêntures,
sendo até: 90,000 (noventa mil) Debêntures da Primeira Série, 19.000 (dezenove mil) Debêntures
da Segunda Série, 7.000 (sete mil) Debêntures da Terceira Série e 4.000 (quatro mil) Debêntures
da Quafta Série.

3.6.2.1. Não haverá montante mínimo de subscrição para manutenção da Oferta e a Ofefta poderá
ser encerrada a qualquer momento, a exclusivo critério da Emissora, com o consequente
cancelamento das Debêntures ainda não subscritas,

3.6.3. Agente de Liquidacão e Escriturador, A instituição prestadora dos serviços de agente de
liquidação e escriturador das Debêntures para Colocação Pública é a VóR1X DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES MOBTLTÁnros LTDA., sociedade com sede na cidade e Estado de são
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 2277, conjunto zoz, cEp 01452-000, inscríta no CNpJ
sob o no 22'610.50010001-88, neste ato representada por seu representante legal devidamente
constituído na forma de seu contrato social e identificado na respectiva página de assinatura deste
instrumento, acima qualificada f'Agente de Liquidação" e "Escriturador,,, cuja definição inclui
qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação e o Escriturador na prestação
dos servÍços relativos às Debêntures para Colocação pública).

3'6.4. Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será 15 de janeiro
de 2020 ("Data de Emissão,),

3'6'5' Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto nesta Escritura de Emissão de
Debêntures e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate das Debêntures
previstas nesta Escritura de Emissão De Debêntures: (i) o vencimento das Debêntures da primeira
sérÍe ocorrerá ao final de 95 (noventa e cinco) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se,
poftanto, em 15 de dezembro de 2027 ("Data de Vencimento das Debêntures da primeira
Série"); (ii) o vencimento das Debêntures da Segunda Série ocorrerá ao final de 95 (noventa e
cinco) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, poftanto, em 15 de dezembro de 2027
("Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série'); (iii) o vencimento das
Debêntures da Terceira Série ocorrerá ao final de 95 (noventa e cinco) meses contados da Data de
Emissão, vencendo-se, poftanto, em 15 de dezembro de 2027 ("Data de Vencimento das
Debêntures da Terceira série"); e (iv) o prazo de vencimento das Debêntures da Quarta série
será equivalente: (i) à última Data de Pagamento das Debêntures da Terceira Série, nos termos do
Anexo I desta Escritura; ou (ii) à data em que ocorrer a Dação em pagamento dos créditos
provenientes das cCBs, fora do âmbito da 83 ("créditos Financeiros"), nos termos da cláusula
3'B'3 abaixo, o que ocorrer primeiro ("Data de vencimento das Debêntures da euarta série,,
e, em conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, a Data de Vencimento
das Debêntures da Segunda Série e a Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série,,,Data

Características Básicas.
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;J:*,",:;i; r..' *i;,ntures da euarra série seráde Vencimento"). Para todos os fi
comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador.

3.6.6. Tipo, Forma e Comprovação de TÍtularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas
na forma nominativa e escritural, não havendo emissão de certificados representativos de
debêntures, Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo
extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures
para Colocação Pública que estiverem custodiadas eletronicamente na 83, será comprovada pelo
extrato expedido pela 83 em nome do Debenturista.

3.6.7. Colocação e Procedimento de Distribuição.

3.6.7.t. ColocaÇão e Procedimento de Distribuicão das Debêntures para Colocação pública. n5
Debêntures para Colocação Pública serão objeto de distribuição públÍca, com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução CvM 476, sob o regime de melhores esforços de colocação,
com a intermediação de instituição financeira autorizada a operar no sistema de distribuição de
valores mobiliários ("Coordenador Líder"), nos termos do"Contrato de Coordenaçãq Colocação
e Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Regime de Melhores Esforços, de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, da Espécre com Garantia Real, para
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribur:çãq da 2a gegunda) Emissão da Solfácil
Securitizadora de Créditos Financeiros 5.A.", a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder
("Contrato de Distribuição').

3'6'7't't' o coordenador Líder organizará a distribuição e colocação das Debêntures para Colocação
Pública, observado o disposto na Instrução cvvl 476, de forma a assegurar: (i) que o tratamento
conferido aos Investidores Profissionais (conforme abaixo definidos), seja justo e equitativo; e (ii) a
adequação do investimento ao perfil de risco dos clientes do Coordenador Líder. o plano de
distribuição será fixado pelo Coordenador Líder, em conjunto com a Emissora, levando em
consideração suas relações com investidores e outras considerações de natureza comercial ou
estratégica do Coordenador Líder e da Emissora ("Plano de Distribuição"). o plano de Distribuição
será estabelecido mediante os seguintes termos:

(i) será permitida a procura de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores profissionais,
sendo possível a subscrição ou aquisição de Debêntures por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais, nos termos do artigo 3o, incisos I e II, da Instrução cv[ 476;

(ii) os fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliários cujas decisões de
investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão considerados como um único investidor para
os fins dos limites previstos no item (i) acima, conforme disposto no aftigo 30, parágrafo 1o, da
Instrução CVM 476;

(iii) não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes mínimos ou máximos para a
subscrição das Debêntures;

(iv) não será constituído fundo de manutenção de liquidez e não será firmado contrato de
estabilização de preços com relação às Debêntures;

(v) o prazo de colocação e distribuição pública das Debêntures seguirá as regras definidas na
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Instrução CVM 476;

Debêntures

integrantes

investidores

(vi) não será permitida a busca de investidores por meio de lojas, escritórios ou estabelecimentos
abertos ao público, ou com a utilÍzação de serviços públicos de comunicação, como a imprensa, o
rádio, a televisão e páginas abertas ao público na rede mundial de computadores, nos termos da
instrução C\lM 476;

(vii) não haverá preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora;

(viii) será admitida a distribuição parcial das Debêntures, não havendo montante mínimo a ser
observado; e

(ix) no ato de subscrição e integralização das Debêntures, os Investidores profissionais deverão
assinar "Declaração de Investidor Profissional" atestando, dentre outros, estarem cientes de que:
(i) a Ofefta não foi registrada perante a CVM; (ii) a Oferta não será objeto de análise prévia pela
ANBIMA' sendo registrada perante a ANBIMA somente após o envio de seu comunicado de
encerramento à CVM, nos termos do inciso II do artigo 16 e do inciso V do artigo 18 do Código
ANBIMA; (iii) as Debêntures estão sujeitas às restrições de negociação previstas na Instrução CVM
476 e nesta Escritura; e (iv) efetuou sua própria análise com relação à qualidade e riscos das
Debêntures e da Emissora.

3.6.7.2.
As

da Quarta Série serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições
do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante

3.6.8. Conversibilidade' As Debêntures não serão conversíveis em ações da Emissora.

3'6'9' Espécie' As Debêntures para Colocação Pública serão da espécie com garantia real. As
Debêntures da Quarta Série serão da espécie subordinada.

3'6'10' Garantia Real. Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todasr (i) as
obrigações relativas ao fiel, pontual e integral pagamento, pela Emissora, do valor Nominal unitário
das Debêntures para Colocação Pública, da Remuneração das Debêntures para colocação pública,
dos eventuais valores de resgate das Debêntures para colocação pública, amortização das
Debêntures para colocação Pública, Encargos Moratórios e demais encargos, relativos às
Debêntures para colocação Pública e à Garantia (conforme abaixo defÍnida), se e quando devidos,
seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures para
colocação Pública, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures para
Colocação Pública, conforme previsto nesta Escritura de Emissão e no contrato de Garantia; (ii) as
obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora, nos termos
desta Escritura de Emissão e do contrato de Garantia, incluindo obrigações de pagar honorários,
despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas
ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à 83, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de
serviços envolvidos na Emissão e nas Garantias; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e
qualquer importâncía que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas das Debêntures para colocação
Pública venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em viftude da constituição, manutenção
e/ou realização da Garantia, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou
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extrajudiciais incidentes sobre a excussão da

conforme aplicável ("Obrigações Garantidas"), as Debêntures para Colocação pública contarão
com cessão fiduciária, outorgada pela Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, em favor das
Debenturistas das Debêntures para Colocação Pública, representadas pelo Agente Fiduciário, dos
direitos creditórios provenientes das CCBs, presentes e futuros ("Direitos Creditórios,,), QUê forem
adquiridos pela Emissora com os recursos provenientes da presente Emissão ("Garantia',). A
formalização da Garantia será realizada por meio de instrumento próprio ("Contrato de Garantia")
e a Garantia será constituída mediante o registro do Contrato de Garantia e averbação de qualquer
aditamento subsequente no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos da cidade de
São Paulo ("Cartório de RTD"), nos termos do artigo 62, inciso III, da Lei das Sociedades por
Ações, e do artigo 729 da Lei de Registros Públicos, devendo ser disponibilizada 1 (uma) via original
ou cópia eletrônica (PDF) contendo a chancela digital, conforme aplicável, do Contrato de Garantia,
devidamente registrado, ao Agente Fiduciário, com até 1 (um) Oia Útit de antecedência da primeira
Data de Integralização.

3.6.10.1. A Garantia a ser constituída deverá perdurar até o completo, efetivo e irrevogável
cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Emissora com relação às Debêntures para
colocação Pública, nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures.

3.7' Atualização do Valor Nominal unitário e Remuneração das Debêntures.

3.7.t. Atualizacão. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures,
conforme o caso, será atualizado, a partir da Primeira Data de Integralização, pela variação
acumulada do ÏPCA, até a data do efetivo pagamento ("Atualização Monetária") sendo o produto
da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso ("Valor Nominal Unitário Atualizado,,),

3'7'r'1' A Atualização Monetária será calculad a pro rata temporis, por Dias úteis decorridos, segundo
a seguinte fórmula:

t/ffa=l{fiJexC

onde:

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, calculado com B (oito) casas decimais,
sem arredondamento;

vNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, na primeira
Data de Integralização de cada uma das séries das Debêntures, informado/calculado com B (oito)
casas decimais, sem arredondamento;

c = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com B (oito) casas decímais, sem
arredondamento, apurado da seguinte forma:

ì ì 'j '

C;htìa, noslt.rìooü dos respectivos contratos,
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onde:

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo "Íì" um número inteiro;

Nlk = valor do número-índice do IPCA divulgado no mês imediatamente anterior ao mês de
atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na própria Data de Aniversário do ativo.
Após a Data de Aniversário, valor do número-índice divulgado no mês anterior ao mês de
atualização.

Exemplo: se a data do evento for no dia 15 de dezembro de 2019, será utilizado o número
índice do IPCA/IBGE referente ao mês de novembro de2019, divulgado em novembro de
20L9;

NIk-i= valor do número-índice do IpCA do mês anterior ao mês..k,,;

dup = número de Días Úteis entre a Primeira Data de Integralização, a data de incorporação de
Juros (se houver) ou a última data de aniversário das Debêntures, e a data de cálculo, sendo "dup,,
um número inteiro; e

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última data de aniversário e a próxima data de
aniversário das Debêntures da Terceira série, sendo ,,dut,' um número inteiro.

Observações:

I' o número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas
decimais daquele divulgado pelo IBGE;

II. A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor;

III' Considera-se como "Data de Aniversário" todo dia 15 de cada mês, e caso referida data não
seja Dia Útil, o primeiro Dia útil subsequente;

ry' Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre 2 (duas) datas
de aniversários consecutivas;

IV' o fator resultante da expressão tNI(k) /Nl(k-1)l(dup/dut) é considerado com B (oito) casas
decimais, sem arredondamento; e

v' o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os
mais remotos. os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem
arredondamento.

3'7'r'2.No caso de indisponibilidade temporária do IPCA após a data de subscrição e integralização
das Debêntures superior a 10 (dez) dias da data esperada para sua apuração, ou, ainda, no caso
de sua extinção ou impossibilidade legal de aplicação às Debêntures, ou por determinação judicial,
será utilizado, em sua substituição, seu substituto legal. Na falta do substituto legal, deverá ser
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acordo com a Emissora, o novo parâmetro a ser utilizado para fins de cálculo da Atualização
Monetária que será aplicada às Debêntures. Caso não haja acordo entre a Emissora e as
Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação (conforme
definido abaixo), reunidos em Assembleia Geral de Debêntures, a Emissora deverá resgatar a
totalidade das Debêntures no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realização da respectiva
Assembleia Geral, pelo respectivo Valor Nominal Atualizado, acrescido da respectiva Remuneração,
calculada de forma pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures ou a
última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, até a data do efetivo
resgate. Nesta alternativa, com a finalidade de apurar-se a Atualização Monetária com relação às
Debêntures a serem resgatadas, será utilizada para cálculo do fator "C" a última variação disponível
do IPCA divulgada oficialmente,

3.7.1.3.Não obstante o disposto na Cláusula 3.7.L.2 acima, caso o IPCA venha a ser divulgado ou
volte a ser aplicável às Debêntures antes da realização da Assembleia Geral, a referida Assembleia
Geral não será mais realizada e o IPCA então divulgado, a partir da respectiva data de referência,
será empregado para apuração do fator "C" no cálculo da Atualização Monetária, não sendo devida
nenhuma compensação entre a Emíssora e as Debenturistas quando da divulgação posterior do
IPCA que seria aplicável inicialmente.

3.7.2. Remuneração das Debêntures da Primeira Série. As Debêntures da primeira Série farão jus
a uma remuneração ("Remuneração das Debêntures da Primeira Série") correspondente a
Bolo (oito por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis, incidente sobre o
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, desde a primeira Data de
Integralização das Debêntures da Primeira Série, incorporação de juros ou a última Data de
Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido),
conforme o caso, e paga ao final de cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido),
calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temponts por oias úteís
decorridos, de acordo com a seguinte fórmula:

J=VNax(FatorJuros-1)

onde:

J = valor unitário dos juros devidos ao final de cada Período de Capitalização, calculado com B (oito) 5)
casas decimais sem arredondamento; (
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado calculado com
arredondamento;

B (oito) casas decimais, sem

FatorJuros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

D? pFatarJuras=(ffi*t

onde:

taxa=8,0000 (oito inteiros);

qED-{043241J2
eEg-464.j2H*

11

)*

,8



#Ç\ Autorregulâção

AN BI MA

Agente Fiduciário .ì "'.
I '' ..1

"ì. j' i j 'j '.,,'',

Primeira oata dË rnièôralizadã,r burlD"bêntures da primeira sérieDP= número de Dias Úteis entre a
ou a última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da primeira Série, conforme o
caso/ e a data atual, sendo "Dp" um número inteiro.

3.7.3. Remuneração das Debêntures da Segunda Série. As Debêntures da Segunda Série farão jus
a uma remuneração ("Remuneração das Debêntures da Segunda Série") correspondente a
72,3o/o (doze inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis, incídente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda SérÍe,
desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série, incorporação de juros
ou a última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, conforme o
caso' e paga ao final de cada Período de Capitalização, calculados em regime de capitalização
composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a seguinte fórmula:

J=VNax(FatorJuros-1)

onde:

J = valor unitário dos juros devidos ao fÍnal de cada Período de Capitalização, calculado com B (oito)
casas decimaÍs sem arredondamento;

vNa = Valor Nominal Unitário Atualizado calculado com B (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

FatorJuros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

FatarJvros= (# * ,)#

onde:

taxa= 12,3000 (doze inteiros e trinta centésimos);

DP= número de Dias Úteis entre a Data da Primeira Integralização das Debêntures da segunda
série, incorporação de juros ou a última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da
segunda Série, conforme o caso, e a data atual, sendo,,Dp" um número inteiro.

3'7'4' . As Debêntures da ïerceira Série farão jus
a uma remuneração f'Remuneração das Debêntures da Terceira Série") correspondente a
15olo (quinze por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis, incidente sobre
o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, desde a primeira Data de
Integralização das Debêntures da ïerceira série, incorporação de juros ou a última Data de
Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira série, conforme o caso, e paga ao final de
cada Período de capitalização, calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a seguinte fórmula:

J=VNax(FatorJuros-1)
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J = valor dos juros devidos ao final de cada Período de Capitalização, calculado com B (oito) casas
decimais sem arredondamento;

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado calculado com B (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

FatorJuros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

Fatorturos= {ff * ,}#

onde:

taxa= 15,0000 (quínze Ínteiros);

DP= número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série,
incorporação de juros ou a última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira
série, conforme o caso, e a data atual, sendo "Dp" um número inteÍro.

3.7-5. Remuneração das Debêntures da Quarta Série. As Debêntures da euarta Série farão jus a
uma remuneração ("Remuneração das Debêntures da Quarta Série") correspondente a 15%
(quinze por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Quarta SérÍe, desde a primeira Data de
Integralização das Debêntures da Quarta Série, incorporação de juros ou a última Data de
Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série, conforme o caso, e paga ao final de
cada Período de Capitalização, calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a seguinte fórmula:

J=VNax(FatorJuros-1)

onde

J = valor unÍtário dos juros devidos ao final de cada Período de capitalização, calculado com B (oito)
casas decimais sem arredondamento;

VNa = Valor Nominal unitário Atualizado calculado com B (oito) casas decímais, sem
arredondamento;

FatorJuros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

onde:

onde

,t

FatorJuros= (# * r)#
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taxa= 15,0000 (quinze inteiros);

DP= número de Dias Uteis entre a Primeira Data de IntegralÍzação das Debêntures da euarta Série,
incorporação de juros ou a última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da euarta
Série, conforme o caso/ e a data atual, sendo "Dp" um número inteiro.

3.7.5.1. Define-se "Período de Capitalização" como sendo o intervalo que se inicia na primeira

Data de Ïntegralização, Incorporação de juros ou a última Data de Pagamento da Remuneração das
Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, e termina na próxima Data de
Pagamento da Remuneração das Debêntures, exclusive. Cada Período de Capitalização sucede o
anterior sem solução de continuidade.

3.7.5,2.Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, de amortização
antecipada das Debêntures, ou de resgate das Debêntures, conforme o caso/ a Remuneração das
Debêntures, conforme o caso, será paga mensalmente, com carência de 13 (treze) meses após a
Data de Emissão, sempre no dia 15 de cada mês, sendo incorporada ao Valor Nominal Unitário das
Debêntures, e sendo a primeira data de pagamento em 15 de janeiro de20ZL, conforme as datas
indicadas na tabela de pagamento constante do Anexo I desta Escritura de Emissão de Debêntures
(cada uma das referidas datas, uma.,Data de pagamento').

3'7'4' As Debêntures da Quarta Série farão jus a um prêmio de participação correspondente ao
saldo do Fluxo Disponível, após a realização dos pagamentos devidos no âmbito da Cláusula 3.8,2
abaixo, se houver, nas Datas de Pagamento, após o previsto na Cláusula 3.8.2.2 abaixo (..prêmio
de Subordinação").

3'7'4't'o pagamento do Prêmio de subordinação somente poderá ser realízado desde que seja
observado o disposto na Cláusula 3.8.2.1 e 3.8.2.2 abaixo.

3'7'5' A EmÍssora deverá comunicar a 83 a realização do pagamento do prêmio de subordinação
comí no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para o pagamento do prêmio
de subordinação às Debenturistas das Debêntures da euafta série.

3'7'5'1' A comunicação mencionada na cláusula 3,7.5 acima deverá conter ao menos: (i) a data
para realização do pagamento do Prêmio de Subordinação, que deverá ser um oia útit; (ii) o valor
estimado do Prêmio de subordinação; e (iii) quaisquer outras informações necessárias à do prêmio
de Subordinação.

3'7'5'2'0 pagamento do Prêmio de Subordinação deverá ser realizado na data indicada na
comunicação mencionada na Cláusula 3.7,5 acima, observados os procedimentos do Escriturador.

3'7'5'3. observado o disposto nesta Escritura de Emissão de Debêntures e nos termos do aftigo 50
da Resolução CMN 2.686, as obrigações da Emissora de efetuar o pagamento do prêmio de
subordinação estão condicionadas à realização dos créditos Financeiros, nos termos desta Escritura
de Emissão de Debêntures.

3.8. Cascata de pagamento

3'8'1' custos ordinários. A partir da Data de Emissão e até a Data de Vencimento, sempre
preservada a manutenção da boa ordem das funções de securitização inerentes ao objeto social da
Emissora e os direitos, garantias e prerrogativas das Debenturistas, o fluxo dos recursos recebidos
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Financeiros iirÍúio Disfionï,uel"), será alocado, em primeiro
lugar, no pagamento dos seguintes custos, na seguinte ordem ("Custos Ordinários',):
(a) pagamento das despesas de captação relativas às Debêntures incluindo, mas não se limitando,
à remuneração da Emissora, na qualidade de securitizadora dos Créditos Financeiros e dos
prestadores de serviço da Emissão; (b) pagamento das despesas de captação de recursos
diretamente relacionados à realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, nos termos do art,
5o da Resolução 2.686; (c) pagamento dos tributos devidos pela Emissora; (d) pagamento de
remuneração da Emissora; (e) pagamento de custos incorridos pela Solfácil, a qual atuará como
agente de cobrança nos termos do acordo geral de cobrança que será celebrado entre a Emissora
e Solfácil ("Contrato operacional"); (f) composição e manutenção de Fundo de Reserva
(conforme abaixo definido); e (g) a Taxa de Reestruturação (conforme abaixo definida).

3.8.1.1. Os Custos Ordinários deverão ser quitados até o 7o (sétimo) Oia útit de cada mês,

3.8.1.2' Caso qualquer reestruturação da dÍvida da EmÍssora decorrente das Debêntures venha a
ocorrer até o pagamento integral das Obrigações Garantidas e a mesma implique na elaboração de
aditamentos aos Documentos da Emissão (conforme abaixo definido) e/ou na realização de
Assembleia Geral de Debenturistas e/ou nos casos de realização de quaisquer aditamentos aos
documentos da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à presente Escritura de Emissão e ao
Contrato de Garantia ("Documentos da Emissão'), em caso de Resgate Antecipado das
Debêntures, na forma prevista na presente Escritura, será devida à Emissora uma remuneração
adicÍonal àquela prevista no contrato operacional, equivalente a R$ 600,00 (seiscentos reais) por
hora de trabalho dos profissionais da Emissora dedicados a tais atividades, atualizado anualmente
pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilização, pelo índice que vier a substituÊlo, calculada s pro rata die, se necessário (..Taxa de
Reestruturação"). os Debenturistas deverão arcar com todos os custos decorrentes da
formalização e constituição dessas alterações, inclusive aqueles relativos a honorários advocatícios
devidos ao assessor legal escolhido a critério da Solfácil, acrescido das despesas e custos devidos a
tal assessor legal.

3'8'2' Pagamentos às Debenturistas, Após a quitação dos custos ordinários, o saldo do Fluxo
Disponível deverá ser utilizado na seguinte prioridade, em cada Data de pagamento: (a) pagamento,
aos titulares das Debêntures da PrÍmeira Série, de quaisquer Encargos Moratórios; (b) pagamento,
aos titulares das Debêntures da Primeira série, de quaisquer valores referentes a Remuneração das
Debêntures da Primeira série e ao valor Nominal unitário Atualizado das Debêntures da primeira
Série, devidos e não pagos em Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures da primeira
série anteriores; (c) pagamento, aos titulares das Debêntures da primeira série, da Remuneração
das Debêntures da Primeira Série; (d) pagamento, aos titulares das Debêntures da primeira Série,
da parcela de amortização do valor Nominal unitário Atualizado das Debêntures da primeira série;
(e) pagamento, aos titulares das Debêntures da segunda série, de quaisquer Encargos Moratórios;
(f) pagamento, aos titulares das Debêntures da segunda série, de quaisquer valores referentes a
Remuneração das Debêntures da Segunda Série e ao Valor Nominal Unitário Atualizado das
Debêntures da Segunda série, devidos e não pagos em Datas de pagamento da Remuneração das
Debêntures da segunda série anteriores; (g) pagamento, aos titulares das Debêntures da segunda
série, da Remuneração das Debêntures da segunda série; (h) pagamento, aos titulares das
Debêntures da segunda sérÍe, da parcela de amortização do Valor Nominal unitário Atualizado das
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pagamento, aôb titúlares Uãs"Debêntures da Terceira Série, deDebêntures da Segunda Serie; (i)
quaisquer Encargos Moratórios; (j) pagamento, aos titulares das Debêntures da Terceira Série, de
quaisquer valores referentes a Remuneração das Debêntures da Terceira Série e ao Valor Nominal
Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, devidos e não pagos em Datas de pagamento

da Remuneração das Debêntures da Têrceira Série anteriores; (k) pagamento, aos titulares das
Debêntures da Têrceíra Série, da Remuneração das Debêntures da Terceira Série; (l) pagamento,
aos titulares das Debêntures da Terceira Série, da parcela de amoftização do Valor Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures da Terceira Série; (m) pagamento, aos titulares das Debêntures da
Quarta Série, de quaisquer Encargos Moratórios; (n) pagamento, aos titulares das Debêntures da
Quarta Série, de quaisquer valores referentes a Remuneração das Debêntures da euarta Série e ao
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Quarta Série, devidos e não pagos em Datas
de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série anteriores; (o) pagamento, aos
titulares das Debêntures da Quarta Série, da Remuneração das Debêntures da euarta Série;
(p) pagamento, aos titulares das Debêntures da Quarta Série, da parcela de amortização do Valor
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Quarta Série; e (q) pagamento do prêmio de
Subordinação.

3'8.2.1. Os pagamentos mencionados nas alíneas (m), (n), (o), (p) e (q) acima serão interrompidos
caso: (i) a Amortização Programada das Debêntures da Terceira Série não seja paga na data
estipulada; e/ou (ii) a razão de cobeftura entre os Créditos Financeiros adimplentes e o saldo
devedor das Debêntures da Primeira Série ("Razão de Cobertura), se torne inferior à 130o/o
(cento e trinta por cento), de acordo com a seguinte fórmula:

Razão de cobertura (o/o) = 12 do saldo devedor dos créditos Financeiros cuja(s) parcela(s) em atraso sejam inferior(es) a90 (noventa) dias + saldo em calxa da Emissora - Fundo de Reserva / saldo devedor das Debêntures da primeira série

3.8.2.2. Os pagamentos mencionados nas alíneas (i), (i), (k), (l), (m), (n), (o), (p) e (q) acima
serão interrompidos caso: (i) a Amortização Programada das Debêntures da sàgunda e ïerceira
Séries não seja paga na data estipulada; e/ou (ii) a Razão de Cobertura se torne inferior à I2So/o
(cento e vinte e cinco por cento), de acordo com a fórmula prevista na Cláusula 3.8.2.1 acima.

3.8.2.3. Os pagamentos mencionados nas alíneas (e), (f), (g), (h), (i), 0), (k), (l), (m), (n), (o),
(p) e (q) acima serão interrompidos caso: (i) a Amortização programada das Debêntures da
Primeira, Segunda e Terceira Séries não seja paga na data estipulada; e/ou (ii) a Razão de Cobertura
se torne inferior à 110o/o (cento e dez por cento), de acordo com a fórmula prevista na cláusula
3.8.2.1 acima,

3'a'2'4' Pelo período de 1 (um) ano contado da Data de Emissão, os recursos disponíveis do Fluxo
Disponível, após deduzidos os custos ordinários e os pagamentos mencionados nas alíneas (a) a(f), conforme descritos na Cláusula 3.8.2 acima ("Recursos Remanescentes,,), serão destinados
integralmente ao reinvestimento em novos CrédÍtos Financeiros, observado o disposto na Cláusula
3'5'1 acima' Transcorrido esse período de um ano, ou seja, a partir do segundo ano contado da
Data de Emissão, os Recursos Remanescentes serão destinados integralmente à Amortização
Extraordinária obrigatória das Debêntures para colocação pública, nos termos da cláusula 4.3
abaixo.
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3.8.2.s. Na hipótese de os Recu rsos R"run"i.ui't.d u"r"* iqfqigi't", para o pagamento integral
das Debêntures para Colocação pública, a Emissora deverá realizar o resgate da totalidade das
Debêntures para Colocação pública

3'8'2'6' Enquanto não realizada a Amoftização Extraordinária obrigatória das Debêntures para
colocação Pública, os Recursos Remanescentes deverão ser mantidos em f,rnvestimentosPermitidos"): (i) Letras Financeiras do Têsouro Nacional (LFT); (ii) demais títulos de emissão do
Têsouro Nacional, com liquidez diária e prazo de vencimento máximo de 1 (um) ano; (iii) operações
compromíssadas, com liquidez díária, lastreadas em títulos públicos federais, desde que sejam
contratadas com qualquer instítuição financeira de primeira linha ('.rnstituições Autorizadas,);(iv) certificados de depósitos interfinanceiro, com liquidez diária, culas ientabilidades sejam
vÍnculadas à Taxa DI, emitidos por qualquer das Instituições Autorizadas; e (v) cotas de fundos deínvestimento classificados como referenciados DI ou de renda fÍxa de perfil conservador, comliquidez diária, que tenham seu patrimônio representado por títulos ou ativos de renda fixa, pré oupós-fixados, emitidos pelo Têsouro Nacional ou pelo Banco central do Brasil (*BACEN,), e sejamadministrados por qualquer das Instituições Autorizadas,

3'8'2'7' os Investimentos Permitidos poderão ser resgatados a qualquer momento pela Emissorapara a rearização dos pagamentos devidos no âmbito desta Emissão,

3'8'2'8' os preços e a rentabilidade dos ïnvestimentos permitidos estão sujeitos a oscilações epoderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como variação da liquidez e alteraçõesna política de crédito, econômica e fiscal, notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como noexterior' podendo, ainda, responder a notícias específicas a respeito dos respectivos emissores, bemcomo em razão de alterações na regulamentação sobre a precificação de referidos ativos. Essaoscilação dos preços poderá fazer com que parte ou a totalidade dos Investimentos permitidos sejaavaliada por valores inferiores ao da sua emÍssão ou contabilização inicial.

3'8'2'9' Caso, na última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta série eda parcela de amoftização do valor Nominal unitário Rtualizado das Debêntures da Quarta série, aEmÍssora ainda tenha recursos a receber ou em sua conta corrente deverá ser realizada Resgateobrigatório das Debêntures da Quarta Série, nos termos previstos na cláusula 4.6, por meio dedação em pagamento, conforme previsto na cráusura 3.8.3 abaixo,

3.8.3.
Na hipótese do não recebimento datotalidade dos valores dos Créditos Financeiros até a Data de Vencimento das Debêntures paraColocação Pública, poderá ocorrer a dação em pagamento às Debenturistas, de pleno direito e semdíreito de regresso contra a Emissora, no limite e na propo rção dos seus créditos, dos CréditosFinanceiros não real izados nos respectivos vencimentos e dos eventuais Investimentos Permitidos,mesmo que já tenha sido iniciado o processo de cobrança destes valores, observado o disposto naCláusula 3.5.1 acima, fora do âmbito da B3 Portanto, qualquer pagamento pecuniário dasDebêntures está sujeito e condicionado à liq uidação dos créditos a ela vinculados.

t
1
t3'8'3'1' Na hipótese do não recebimento da totalidade dos valores dos créditos Financeiros até aData de Vencimento das Debêntures para colocação pública ou ocorrência do vencimentoantecipado das Debêntures, a Emissora deverá convocar, em até 5 (cinco) Dias úteis, umaAssembleia Geral: (i) para comunicar a ocorrência do evento, qual seja, a não realização dos créditosFinanceiros' e prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários; e (ii) para que seja proposto
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representando a maioria das Debêntures para Colocação Pública em Circulação, que poderá incluir,
entre outras medidas: (a) a cobrança judicial ou extrajudicial dos Créditos Financeiros não
realizados; (b) a alienação dos Créditos Financeiros não realizados; (c) o resgate das Debêntures
mediante a dação em pagamento às Debenturistas, em regime de condomínio, nos termos da
Cláusula 3.8.3.3 abaixo; (d) o aguardo do pagamento dos Créditos Financeiros não realizados e dos
demaís valores devidos à Emissora; e (e) o exercício de quaisquer outros direitos previstos no
Contrato de Garantia.

3.8.3.2. Qualquer plano de ação que venha a ser aprovado pelas Debenturistas, nos termos da
Cláusula 3'B'3'1 acima, deverá obrigatoriamente prever que titulares das Debêntures para
Colocação Pública terão prioridade em relação aos titulares das Debêntures da euafta Série no
recebímento de quaÍsquer valores recebidos em decorrência da realização dos Créditos Financeiros,
de modo que os titulares das Debêntures da Quarta Série apenas farão jus a quaisquer valores após
a integral quitação dos valores devidos aos titulares das Debêntures da primeira Série, das
Debêntures da segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, respectivamente, nessa ordem.

3'8'3'3' Para fins do resgate das Debêntures mediante dação em pagamento dos Créditos
Financeiros não realizados pela Emissora, nos termos acima, os créditos Financeiros conferidos às
Debenturistas em dação em pagamento serão compulsoriamente mantidos em condomínio, nos
termos do aftigo 1.314 e seguintes do código civil, a ser constituído em prazo máximo a ser
determinado na Assembleia Geral de Debenturistas que aprovar a dação em pagamento. o quinhão
de cada Debenturista no condomínio será equivalente à sua participação em relação ao valor total
das Debêntures. os termos e as condÍções da convenção de condomínio conterão avença
assegurando: (i) às Debenturistas da Primeira Série, às Debenturistas da Segunda Série e às
Debenturistas da Terceira série, respectivamente, nessa ordem, originalmente titulares das
Debêntures da Primeira série, das Debêntures da Segunda série e das Debêntures da Terceira série,
respectivamente, o direito de preferência no recebimento de quaisquer verbas decorrentes da
cobrança dos créditos mantidos em condomínío; e (ii) a indivisíbilidade do condomínio pelo prazo
de 10 (dez) anos, a ser prorrogado automatÍcamente por igual período, ou até que a Debenturista
da Primeira série de Debêntures venha a receber a integralidade dos valores a que fazem jus, o que
ocorrer primeiro.

3'8'3'4' Antes da dação em pagamento dos Créditos Financeiros, deverá ser convocada uma
Assembleia Geral com a finalidade de proceder à eleição, pelas Debenturistas, de um administrador
para o condomínio civil referido na Cláusula 3,8.3.3 acima. Caso as Debenturistas não procedam à
eleição do administrador do condomínio civil, essa função será atribuída ao condômino que detenha,
direta ou indiretamente, o maior quinhão.

3'8'3'5' Na hipótese de quaisquer dos créditos Financeiros serem total ou parcialmente pagos à
Emissora pelos respectivos devedores mediante dação em pagamento de bens, a Emissora
procederá a venda extrajudicial desses bens e os recursos dela decorrentes serão alocados aopagamento das Debêntures.

3.9. Repactuacão.

3.9.1. As Debêntures não serão objeto de repactuação.
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Aê Debêntu res' seiãolinteg rq liiqdas ììa Data de I nteg ra lização, pelo3.9.2. Preço de Integralização.

seu Valor Nominal Unitário, observado que as Debêntures para Colocação Privada serão
integralizadas fora do âmbito da 83 e as Debêntures para Colocação Pública deverão observar os
procedimentos de integralização adotados pela 83, As Debêntures que venham a ser integralizadas
após a primeira Data de Integralização serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário
Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures, calculada pro rata temporis, desde
a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização.

3.1O. Condições de Pagamento.

3.10.1. Local e Horário de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão
efetuados pela Emissora por meio de depósito em conta corrente a ser indicado pela Debenturista,
até as 16h00 horas do dia do pagamento.

3.10'2. Pagamentos Condicionados. observado o dÍsposto nesta Escritura de Emissão de Debêntures
e nos termos do aftigo 5o da Resolução CMN 2.686, o cumprimento das obrigações da Emissora de
efetuar os pagamentos devidos às Debêntures está condicionado ao pagamento dos Créditos
Financeiros, nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures.

3.10.3. Prorrogacão dos Prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de
pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures, pela Emissora, até o primeiro Día útil
(conforme definição abaixo) subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir
com dia que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos.

3.10.4. Para todos os fins desta Escritura de Emissão de Debêntures, considera-se ..Dia útil" 1ou"Dias Úteis";, todo dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República
Federativa do Brasil,

3'10.5. Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração prevista na Cláusula 3.7 acima,
ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às
Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de l% (um por
cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo
pagamento, bem como de multa não compensatória de 2o/o (dois por cento) sobre o valor devido,
Índependentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (..Encargos
Moratórios").

3.l0.6.'onãocomparecimentodoDebenturistapara
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas
previstas nesta Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela Emissora na forma da
Cláusula 5'26 abaixo, não lhe dará direito ao recebimento de Encargos Moratórios do período relativo
ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquirÍdos até a data do
respectivo vencimento ou da disponibilidade do pagamento, no caso de impontualidade no
pagamento,

3'lo'7' Não prorrogação' O não comparecimento das Debenturistas para receber o valor
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nos termos previstos nesta
Escritura de Emissão de Debêntures, ou em comunicado publicado pela Emissora, se for o caso, não
lhe dará direito ao recebimento de remuneração e/ou encargos moratórios no período relativo ao
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respectivo vencimento e/ou do comunicado.

3.10.8. Local de Paqamento, Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores
eventualmente devidos pela Emissora, nos termos desta Escritura de Emissão, serão realizados: (i)
pela Emissora, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração,
aos eventuais valores de Resgate Facultativo, Amortização Facultativa, incluindo os respectivos
prêmios, se houver, aos Encargos Moratórios, se houver, e com relação às Debêntures que estejam
custodiadas eletronicamente na 83, por meio da 83; ou (ii) pela Emissora, nos demais casos, por
meio do Escriturador ou na sede da Emissora, conforme o caso.

3.11. Comunicações,

3.11.1. Comunicacões. As comunicações a serem enviadas por qualquer das paftes nos termos desta
Escritura de Emissão de Debêntures deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

(i) Para a Emissora:

SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Rua Conselheiro Crispiniano, no 105, Conjunto 43, Sala 09
cEP 01037-001

São Paulo - SP

At.: Vinicius Stopa

Telefone: (11) 2663-8532
E-mail : vinicius.stopa@grupotravessia.com

(ii) Para o Agente Fiduciário:

vónrx DrsrRrBurDoRA DE TÍTuLos E vALoREs MoBrLrÁnros LTDA.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 2277, conjunto 202, Jardim paulistano
cEP 01452-000

São Paulo - SP

At.: Sra. Eugênia Queiroga
Telefone: (IL) 3030-7 L77

E-mail: agentefiduciario@vorü.com.br ou pu@vork.com.br (apenas para precificação)

(iii) Para a Debenturista das Debêntures da Quarta Série:

SOLFÁCIL ENERGIA SOLAR E SERVIçOS FINANCEIROS LTDA.
Rua Ferreira de Araújo, 202, IOo andar, Cj. IO2, pinheiros

cEP 05428-000

São Paulo - SP

At.: Fabio Augusto Bredda Carrara
Telefone: +55 (11) 3643-5820
E-mail : fabio.carrara@solfacil.com. br

3'11'1'1. As comunicações serão consideradas entregues: (i) quando enviadas aos endereços acima
sob protocolo ou com "aviso de recebimento"; ou (ii) por correio eletrônico serão consideradas
recebidas na data de seu envio com confirmação de recebimento.
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Pafte que tiver seu endereço alterado, sob pena de serem considerados entregues as comunicações
enviadas aos endereços anteriormente indicados.

3.12. Liquidez e Estabilizacão.

3.12.1. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou firmado contrato de garantia de
liquidez ou estabilização de preço para as Debêntures.

3.13. Fundo de Reserva

3.13'1. A Emissora constituirá um fundo de reserva, com a finalidade de garantir os pagamentos
dos Custos Ordinários, dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série e amortização
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, desde que respeitada a cascata de
pagamentos prevista na Cláusula 3.8,2 acima (*Fundo de Reselva,,).

3.13.1.1. O Fundo de Reserva terá valor mínimo correspondente à R$50.000,00 (cinquenta mil)
reais, até a Data de Vencimento.

3.13.1.2. Os valores referentes ao Fundo de Reserva serão mantidos aplicados nos Investimentos
Permitidos.

4. AQursrçÃo FAcuLTATrvA, AMoRTTzAçÃo, nnÊuro, RESGATE E vENcTMENTo
ANTECIPADO

4.1. Aquisição Facultativa das Debêntures

4'l'l' A Emissora, na presente Escritura de Emissão de Debêntures, renuncia expressamente à
faculdade prevista no artigo 55, 53o, da LeÍ das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição
facultativa das Debêntures pela Emissora.

4.2. Amoftizacãoproqramada

4'2't' Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou de Amoftização
Extraordinária obrigatória das Debêntures para colocação Publica ou pagamento de Amortização
Extraordinária compensatória, conforme o caso, o Valor Nominal unitário Atualizado das Debêntures
para colocação Pública ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures para
Colocação Pública, conforme o caso/ será amortizado mensalmente, com carência de 12 (doze)
meses após a Data de Emissão, de acordo com o número de parcelas e percentual de amortização
indicado na tabela de pagamento constante do Anexo I desta Escritura de Emissão de Debêntures,
sendo a primeira data pagamento em 15 de janeiro de 2O2I ("Amoltização programada,,).

4.3. AmortizaÇão Extraordinária Obrigatória das Debêntures para Colocação pública

4'3'r' A Emissora deverá realizar, em todo dia 15 de cada mês, a amortização extraordinária
obrigatória das Debêntures para colocação Pública, limitada a 99o/o (noventa e nove por cento) do
valor Nominal unitário Atualizado das Debêntures da Primeira série, das Debêntures da segunda
série e das Debêntures da Terceira série, respectivamente (ou do saldo do Valor Nominal unitário
Atualizado das Debêntures da Primeira série, das Debêntures da segunda série e das Debênturesda Terceira série, respectivamente), caso haja Recursos Remanescentes (.'Amoftização
Extraordinária obrigatória das Debêntures para colocação pública,,).
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devido pela Emissora deverá observar a Cascata de Pagamentos prevista na Cláusula 3.8 acima.
Não será devido às Debenturistas das Debêntures para Colocação Pública o pagamento de qualquer
prêmio caso ocorra a AmoftÍzação Extraordinária Obrigatória das Debêntures para Colocação
Pública.

4.3.2. A Emissora deverá comunicar ao Agente Fiduciário e à 83 a realização da Amortização
Extraordinária Obrigatória das Debêntures para Colocação Pública com, no mínimo, 3 (três) Dias
Úteis de antecedência da data estipulada para a Amortização Extraordinária Obrlgatória das
Debêntures para Colocação Pública às Debenturistas das Debêntures para Colocação pública.

4.3.2.t, A comunicação mencionada na Cláusula 4.3.2 acima deverá conter ao menos: (i) a data
para realização da Amotização Extraordinária Obrigatória das Debêntures para Colocação pública,
que deverá ser um Oia Útil; (ii) o valor estimado da Amortização Extraordinária Obrigatória das
Debêntures para Colocação Pública; (iii) o percentual do Valor Nominal Unitário Atualizado das
Debêntures para Colocação Pública que será amortizado, considerando a limitação da Cláusula 4,3.1
acima; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização da Amortização
Extraordinária obrigatória das Debêntures para colocação pública.

4.3.2.2. o pagamento da Amortização Extraordinária obrigatória das Debêntures para Colocação
Pública deverá ser realizado na data indicada na comunicação da Amortização Extraordinária
obrigatória das Debêntures para Colocação Pública, utilizando-se os procedimentos adotados pela
83 para as Debêntures para Colocação Pública custodiadas eletronicamente na 83, ou caso as
Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na 83, observados os procedimentos do
Escriturador.

4'3'3' A Emissora realizará a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da euarta
série somente após a quitação da totalidade dos valores devidos aos titulares das Debêntures para
colocação Pública, mediante dação em pagamento dos créditos Financeiros.

4.4.

4'4''' A Emissora deverá, caso a TIR Média das CCBs apurada trimestralmente seja inferior à TIR
Média Alvo, conforme cláusula 3.5.1,1 acima, realizar a amortização extraordinária das Debêntures
para Colocação Pública, no dia 15 do mês subsequente ao mês de apuração da TIR, limitada a 99o/o
(noventa e nove por cento) do Valor Nominal unitário Atualizado das Debêntures da primeira série,
das Debêntures da segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, respectivamente (ou do saldo
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda
série e das Debêntures da Terceira Série, respectivamente), de acordo com a fórmula prevista na
Cláusula 3'5'1 acima ("Amortização Extraordinária Compensatória,,), de acordo com as
seguintes proporções: (a)77,600/o (setenta e sete inteiros e sessenta centésimos por cento) do valor
apurado deverá ser utilizado para amotizar extraordinariamente as Debêntures da primeira Série;
(b) 16,400/o (dezesseis Ínteiros e quarenta centésimos por cento) do valor apurado deverá ser
utilizado para amoftizar extraordinariamente as Debêntures da segunda série; e (c) 60lo (seis por
cento) do valor apurado deverá ser utilizado para amoftizar extraordinariamente as Debêntures da
Tèrceira Série.
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4.4.tJ.Os pagamentos mencionados na alínea (b) e (c) da crâtsüa 4.4.1 acima serão interrompidos
e o valor apurado de Amortização Extraordinária Compensatória deverá amoftizar integralmente as
Debêntures da Primeira Série, caso: (i) a Amortização Programada das Debêntures da primeira

Série e da Segunda Série não seja paga na data estipulada; e/ou (ii) a Razão de Cobertura se torne
inferior à 110o/o (cento e dez por cento), de acordo com a fórmula prevista na Cláusula 3,8.2.1
acima.

4.4.t.2. O pagamento mencionado na alínea (c) da Cláusula 4.4.1 acima será interrompido e as
proporções mencionadas na Cláusula 4.4.L serão alteradas para as seguintes: (i) 83,600/o (oitenta
e três inteiros e sessenta centésimos por cento) do valor apurado deverá ser utilizado para amoftizar
extraordinariamente as Debêntures da Primeira Série; caso: (ii) a Amortização programada das
Debêntures da Segunda Série não seja paga na data estipulada; e/ou (iii) a Razão de Cobetura se
torne inferior à L25o/o (cento e vinte e cinco por cento), de acordo com a fórmula prevista na
Cláusula 3.8.2.1 acima.

4.4.2. Os recursos necessários ao pagamento da Amortização Extraordináría Compensatória serão
pagos à Emissora pela Solfácil com 4 (quatro) oias Úteis de antecedência da data de pagamento da
Amoftização Extraordinária Compensatória pela Emissora aos Debenturistas das Debêntures para
colocação Pública, de acordo com os termos do contrato operacional.

4.4,3. A Emissora deverá comunícar ao Agente Fiduciário e à 83 a realização do pagamento da
Amoftização Extraordinária Compensatória com, no mínimo, 3 (três) Dias úteis de antecedência da
data estipulada para o pagamento da Amortização ExtraordÍnária Compensatória às Debenturistas
das Debêntures para Colocação pública.

4.4.3.t. A comunicação mencionada na Cláusula 4.4,3 acima deverá conter ao menos: (i) a data
para realização do pagamento da Amoftização ExtraordinárÍa Compensatória, que deverá ser um
oia Útil; (ii) o valor estÍmado da Amortização Extraordinária Compensatória; e (iii) quaisquer outras
informações necessárias à operacionalização da Amortização Extraordinária Compensatória,

4.4,3.2. o pagamento da Amortização Extraordinária Compensatória deverá ser realizado na data
indicada na comunicação mencionada na Cláusula 4.4.3 acima, utilizando-se os procedimentos
adotados pela 83 para as Debêntures para Colocação Pública custodiadas eletronicamente na 83,
ou caso as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na 83, observados os
procedimentos do Escriturador.

4.5, Resgate Antecipado Facultativo

4'5.1. A Emissora não poderá realizar o resgate antecipado facultativo ("Resgate Antecipado
Facultativo') das Debêntures para Colocação Pública, salvo mediante apresentação de proposta
de Resgate Antecipado Facultativo da totalÍdade das Debêntures para Colocação pública que seja
aprovada pelas Debenturistas das Debêntures para Colocação pública em Assembleia Geral.

4'5'2. A Emissora poderá realizar o Resgate Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures
da Quarta Série, desde que: (i) previamente aprovado pelos titulares das Debêntures da euarta
Série, reunÍdos em Assembleia Geral; e (ii) após a quitação da totalidade dos valores devidos aos
titulares das Debêntures para colocação Pública, mediante pagamento da totalidade dos valores
devidos aos titulares das Debêntures para Colocação Pública ou dação em pagamento dos créditos
Financeiros.
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pado Facultativo das Debêntu*ìu*j.-a série seja aprovado petos4.s.2.t.Caso o Resgate Anteci

titulares das Debêntures da Quarta Série, nos termos das cláusulas 4.5.1 elou 4.5.2 acima, a
Emissora deverá observar os procedimentos previstos nas Cláusulas 4.5.3 a 4,5.9 í-,ô-Qabaixo.

4.5.3. A Emissora deverá comunicar a realização do Resgate Antecipado Facultativo das
Debêntures, por meio de publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 10 abaixo, ou,
alternativamente, por correspondência individual a ser enviada para cada Debenturista, com cópia
para o Agente Fiduciário e para a 83, com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteís de antecedência da data
estipulada para o resgate antecipado, que deverá, obrigatoriamente, ser um pia Útil.

4'5'4. As comunicações de que trata a Cláusula 4.5.3 deverão conter: (i) a data para o pagamento
do resgate facultativo das Debêntures que deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útit; (ii) o valor do
resgate facultativo das Debêntures; e (iii) quaisquer outras informações necessárias à
operacionalização do resgate facultativo.

4.5.s. O resgate facultatívo, com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente
na 83, deverá ocorrer de acordo com os procedimentos da 83, e caso não estejam custodiadas
eletronicamente na 83, será realizado em conformidade com os procedimentos operacionais do
Escríturador.

4.5.6' A Emissora deverá, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data do
resgate facultativo, comunicar ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à 83 a respectiva data do
resgate facultativo.

4.s.7. o pagamento das Debêntures resgatadas poderá ser realizado por meio de dação em
pagamento dos Créditos Financeiros.

4.5.8. Ainda, na hipótese de não realização dos Créditos Financeiros, caso a Emissora não realize
o Resgate Obrigatório das Debêntures mediante o pagamento em moeda corrente nacional até a
data devida, a Emissora deverá observar o disposto na Cláusula 3.8.3 e seguintes acima.

4.5.9. Em caso de Resgate Antecipado Facultativo, as Debêntures deverão ser canceladas.

4.6. Resgate Antecipado ObrÍgatório

4'6't' Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas nesta Escritura de
Emissão de Debêntures, a Emissora deverá realizar o resgate antecipado obrigatório (..Resgate
Antecipado Obrigatório"): (i) da totalidade das Debêntures, na ocorrência de vencimento
antecipado das Debêntures, observado o disposto na Cláusula 5.1 e seguintes abaixo; (ii) da
totalidade das Debêntures para colocação Pública, sem necessidade de deliberação das
Debenturistas reunidos em Assembleia Geral, na hipótese prevista na Cláusula 3.8.2.5 acima; e (iii)
da totalidade das Debêntures da Quarta série, sem necessidade de deliberação das Debenturistas
reunidos em Assembleia Geral, na hipótese prevista na Cláusula 3.8,2.9 acima. Não haverá o resgate
parcial das Debêntures,

4'6'2' A Emissora deverá comunicar a realização do Resgate Antecipado obrigatório das
Debêntures, em qualquer dos casos mencionados na Cláusula 4,6,1 acima às Debenturistas por
meio de publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 10 abaixo, ou, alternativamente, por
correspondência individual a ser enviada para cada Debenturista, com cópia para o Agente
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antecipado, que deverá, obrigatoriamente, ser um Dia útil.

4.6.3. As comunicações de que trata a Cláusula 4.6.2 deverão conter: (i) a data para o pagamento
do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures que deverá, obrigatoriamente, ser um oia útil;
(ii) o valor do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures; e (iii) quaisquer outras informações
necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado Facultativo,

4.6.4. O Resgate Antecipado Obrigatório, com relação às Debêntures que estejam custodiadas
eletronicamente na 83, deverá ocorrer de acordo com os procedimentos da 83, e caso não estejam
custodiadas eletronicamente na 83, será realizado em conformidade com os procedimentos
operacionais do Escriturador,

4.6.5. A Emissora deverá, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data do
Resgate Antecipado Obrigatório, comunicar ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à 83 a
respectiva data do Resgate Antecipado Obrigatório,

4.6.6. O pagamento das Debêntures resgatadas poderá ser realizado por meio de dação em
pagamento dos Créditos Financeiros.

4.6.7- Ainda, na hipótese de não realização dos Créditos Financeiros, caso a Emissora não realize
o Resgate Antecipado obrigatório das Debêntures mediante o pagamento em moeda corrente
nacional até a data devida, a Emissora deverá observar o disposto na Cláusula 3,8.3 e seguintes
acima.

4.6.8. Em caso de Resgate Antecipado obrigatório, as Debêntures deverão ser canceladas.

4'6'9' Não será devido às Debenturistas o pagamento de qualquer prêmio caso ocorra o Resgate
Antecipado Obrigatório das Debêntures.

t -... ,,..
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Uteis de antecedê'rfdiá'dá data estipulada para o resgate

4'6'10. O Resgate Antecipado obrigatório não poderá ocorrer enquanto existirem
Financeiros vinculados às Debêntures, exceto no caso de resgate das Debêntures por meio
em pagamento dos Créditos Financeiros às Debenturistas (ou a quem estes indicarem),
previsto nesta Escritura de Emissão de Debêntures.

5 VENCIMENTOANTECIPADO

5.1 Vencimento Antecipado Automático.

5'1'1 observada a Cláusula 5.2 abaixo, independentemente de aviso, interpelação ou notificação
extrajudicial' ou mesmo de Assembleia Geral das Debêntures, todas as obrigações constantes desta
Escritura de Emissão de Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas, pelo que se exigirá
da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário
Atualizado, acrescido da Remuneração devida, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data
de Integralização ou na última data de pagamento da Remuneração até a data do efetivo
pagamento, nas seguintes hipóteses ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático,,):
(i) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada às
Debêntures, não sanada no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contado de seu vencimento;

Créditos

da dação

conforme
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pendente de dêfêrime'nto pelo juízo competente, ou(ii) pedido de recuperação judicial, inde

submissão a qualquer credor ou classe de credores de pedido de negociação de plano de
recuperação extrajudicial, formulado pela Emissora, por qualquer de suas controladas, e/ou por
qualquer de seus acionistas controladores, independentemente de ter sido requerida homologação
judicial do referido plano;

(iii) extinção, liquidação, dissolução, insolvência, pedido de autofalência, pedido de falência não
elidido no prazo legal ou decretação de falência da Emissora, por qualquer de suas controladas,
e/ou de qualquer de seus acionistas controladores;

(iv) redução de capital social da Emissora sem observância do disposto no parágrafo 3o do artigo
L74 da Leí das Sociedades por Ações;

(v) pafticipação da Emissora em outras operações financeiras, seja como pafte ou como
garantidora, no mercado local ou internacional, exceto no caso de outras emissões de debêntures
da Emissora, as quais deverão ser previamente aprovadas pelos Debenturistas;

(vi) a transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela
Emissora das obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão de Debêntures sem a prévia
anuência da Debenturista;

(vii) transformação da forma societária da Emissora de sociedade anônima para sociedade
limitada, nos termos do artigo 220 a 222, da Lei das sociedades por Ações;

(viii) aplicação dos recursos oriundos das Debêntures em destinação diversa da descrita na
Cláusula 3.5 desta Escritura de Emissão de Debêntures;

(ix) se esta Escritura de Emissão de Debêntures, o Contrato de Garantia e/ou o Contrato de
Endosso ou qualquer de suas disposições, forem declarados inválidos, nulos ou inexequíveis, por
decisão judicial transitada em julgado, observado que, para se caracterizar o vencimento antecipado
aqui previsto, em relação às Debêntures, a invalidade, nulidade ou inexequibilidade deverá se referir
a disposições relevantes, em particular as que digam respeito (a) à existência, validade e efícácia
das Debêntures, seu valor, seu prazo de vencimento, sua remuneração e qualquer valor devido à
Debenturista, (b) às disposições desta Cláusula 5;

(x) rescisão do Contrato Operacional, sem a contratação, em até 45 (quarenta e cinco) dias,
contados do recebimento da respectiva notificação de rescisão por qualquer uma das paftes, de
novo prestador de serviços de gestão, cobrança extrajudicial e judicial e administração dos Créditos
Financeiros;

(xi) contratação de empréstimos, mútuos ou financiamentos pela Emissora sem a prévia
aprovação das Debenturistas;

(xii) descumprimento, pela solfácil, de qualquer obrigação prevista no contrato operacional ou,
pelas respectivas partes, no contrato de promessa de endosso das CCBs, celebrado entre a Emíssora
e o Agente Bancarizador/ com a interveniência e anuência da Solfácil ("Contrato de Endosso,,); e

(xiii) recebimento de pagamentos em contas de titularidade da Solfácil ou do Agente
Bancarizador, na qualidade de endossante das CCBs, sem o devido repasse à Emissora no prazo
estipulado no Contrato de Endosso das CCBs,
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5.2 Vencimento Antecipado Não Automático.

5.2.1 Tão logo tome ciência de qualquer um dos eventos descritos abaixo, não sanados no prazo
de 5 (cinco) Dias Úteis, pela Emissora ou por terceiros, as Debenturistas poderão, se assim decidido
pelas Debenturistas, declarar o vencimento antecipado das Debêntures e de todas as obrigações
constantes desta Escritura de Emissão de Debêntures, e exigir da Emissora o pagamento integral,
com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário Atualizado acrescido da Remuneração
devida, calculada pro rata temporis, desde a Data de Integralização ou na última data de pagamento
da Remuneração até a data do efetivo pagamento das Debêntures declaradas vencidas, nas
hipóteses descritas abaÍxo, desde que não sanado pela Emissora no prazo de 5 (cinco) Dias úteis
da comunicação do referido vencimento: (a) pelo Agente Fiduciário às Debenturistas, ou (b) por
qualquer das Debenturistas à Emissora, dos dois o que ocorrer primeiro, sendo que esse prazo não
se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo específico ("Eventos de
Vencimento Antecipado Não Automático" e, em conjunto com os Eventos de Vencimento
Antecipado Automático, "Eventos de Vencimento Antecipado,):

(i) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária relacionada às
Debêntures estabelecida nesta Escritura de Emissão de Debêntures;

(ií) revelarem-se incorretas, inconsistentes, incompletas ou imprecisas, em qualquer aspecto
relevante, quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela pelas respectivas paftes, conforme
o caso, nesta Escritura de Emissão de Debêntures, no Contrato de Garantia e/ou no Contrato de
Endosso;

(iii) distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de
quaisquer outros pagamentos a seus acionistas, caso a Emissora esteja em mora com qualquer de
suas obrÍgações pecuniárias estabelecidas nesta Escritura de Emissão de Debêntures, observados
os prazos de cura aplicáveis, ressalvado, entretanto, o pagamento do dividendo mínimo obrigatório
previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações;

(iv) incorporação (de sociedades e/ou de ações) da Emíssora por quaisquer terceiros; e/ou (b)
fusão ou cisão da Emissora, sem a prévia aprovação das Debenturistas, reunidos em Assembleia
Geral especialmente convocada com esse fim, exceto se a operação atender aos requisÍtos do artigo
231 da Lei das Sociedades por Ações;

(v) em caso de alienação, direta ou indireta, do controle acionário sobre a Emissora, tal como
definido nos artigos 116 e 254-A, da Lei das sociedades por Ações;

(vi) não constituição da Garantia, por meio da celebração do contrato de Garantia e realização
dos registros necessários no Catório de Registro de Títulos e Documentos competente, nos termos
da Cláusula 3,6.10 acima;

(vii) não cumprimento de qualquer decisão judicial final e irrecorrível ou arbitral definitiva, de
natureza condenatória, contra a Emissora e/ou qualquer de suas controladas, em valor unitário ou
agregado no âmbito da referida decisão seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
corrÍgidos anualmente, a paftir da Data de Emissão, pelo IpcA, ou seu equivalente em outras
moedas, no prazo estipulado na respectiva decisão;
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hora de bens da fmìssord,;culbvblor, individual ou agregado do(viii) arresto, sequestro ou pen

referido ato, seja igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ou o equivalente em
outras moedas, valor a ser reajustado anualmente pela variação acumulada do IPCA desde a Data
de Emissão das Debêntures, exceto se, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data
do respectivo arresto, sequestro ou penhora, tiver sido comprovado que o arresto, sequestro ou a
penhora foi contestado ou substituído por outra garantia;

(ix) protesto de títulos contra a Emissora e/ou qualquer de suas controladas cujo valor não pago,
individual ou agregado do referido protesto, ultrapasse R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais),
corrigidos anualmente, a paftir da Data de Emissão, pelo IPCA, ou seu equivalente em outras
moedas, salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros, desde que
validamente comprovado à Debenturista pela Emissora, ou se for cancelado, ou ainda se for
validamente contestado em juízo, em qualquer hipótese, no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis
contados da data do respectivo protesto;

(x) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações e licenças,
inclusive as ambientais, relevantes para o regular exerchio das atividades desenvolvidas pela
Emissora e/ou por qualquer de suas controladas, que impactem na capacidade da Emissora em
arcar com as obrigações da Emissão, exceto se, dentro do prazo de 10 (dez) oias úteis a contar da
data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão a Emissora comprove a
existência de provimento jurisdicional autorizando a regular continuidade das atividades da Emissora
até a renovação ou obtenção da referida licença ou autorização;

(xi) alteração do objeto social da Emissora, exceção feita à inclusão, em seu objeto social, de
outras atividades, desde que de qualquer forma relacionadas, similares ou complementares a: (i) a
aquisição e securitização de Créditos Financeiros; (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao
mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível comal
suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e /
prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadai e (iv)/a ,./t
realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobeftura de riscos ;" ;J; f I
carteira de créditos; \

(xii) expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer aquisição compulsória, por
qualquer autoridade governamental, da totalidade ou de parte substancial dos ativos, propriedades
ou das ações do capital social da Emissora;

(xiii) víolação pela Emissora, conforme reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, de
qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento aplicável contra prática de atos de corrupção
ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, a Lei no 9.613, de 3 de março de
1998, conforme alterada, e a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, conforme alterada;

(xiv) caso os créditos Financeiros com atraso superior a 90 (noventa) dias represente mais de
I0o/o (dez por cento);

(xv) decretação de Falência ou pedido de recuperação judicial da solfácil, na qualidade de agente
de cobrança;
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originados pela Sdliãcil coà'véncrmento superior a 7 (sete) anos(xvi) caso Créditos Financeiros

e 2 (dois) meses contados de suas respectivas datas de emissão ultrapassem L}o/o (dez por cento)
do total de Créditos Financeiros, em desacordo com os termos da Cláusula 3.5.1 (i) acima;

(xvii) aquisição de qualquer Crédito Financeiro com vencimento superior a 10 (dez) anos e 2 (dois)
meses;

(xviii) na hipótese em que os Créditos Financeiros inadimplidos, ou com problemas de formalização
ultrapassarem o limite de 10o/o (dez por cento) do montante total de Créditos Financeiros e, nos
casos dos créditos com problemas de formalização, não sejam comprados pela Solfácil à vista, em
até 2 (dois) oias Úteis da data de recebimento da notificação da Emissora, nos termos do Contrato
Operacional;

(xix) em caso de descumprimento da ïR Média Alvo, o não pagamento da Amortização
Extraordinária Compensatória em até 30 (trinta) dias contados da data em que for devido; e

(xx) caso, mediante a ocorrência dos seguintes eventos durante o período de investimento, a
DebenturÍsta da Quarta Série não notifique o Agente Fiduciário e convoque uma AssembleÍa Geral
de DebenturÍstas, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da ocorrência de tais eventos, para a
aprovação de uma nova política de crédito relacionada às CCBs: (i) alteração da redação das regras
aplicáveis à micro e mini geração distribuída, estabelecidas pela Resolução Normativa - REN
no4B2/20I2 e pela Seção 3.7 do Módulo 3 dos Procedimentos de Distríbuição - pRODIST; (ii)
alteração dos ítens os itens 5 1o I, II e $ 2o do convênio ICMS no L6/20L5 (..convênio IcMs
1612015") ou de qualquer outro conteúdo do Convênio ICMS 16/2015 que venha a excluir algum
dos estados onde clientes que representem mais do que 3olo (três por cento) dos direitos creditórios
oriundos das CCBs estejam localizados; ou (iii) revogação do Convênio ICMS 16/2015.

5'2.2 ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automático (observados os
respectÍvos prazos de cura, se houver) previstos na Cláusula 5.1.1 acima, as obrigações decorrentes
das Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou
notificação, judicial ou extrajudicial, pelo Agente FÍduciário.

5'2'3 ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático (observados os
respectivos prazos de cura, se houver) previstos na Cláusula 5,1.2 acima, o Agente Fiduciário deverá
convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecÍmento de sua
ocorrência, Assembleia Geral, a se realizar no prazo mínimo previsto em lei, para deliberar sobre a
eventual não decretação de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures.

5'2'4 Na Assembleia Geral de que trata a Cláusula 5.2,3 acima, Debenturistas representando, no
mínimo, a maioria das Debêntures em circulação poderão decidir por não declarar o vencimento
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures.

5'2'5 Na hipótese: (i) da não instalação, em primeira e em segunda convocação, das referidas
Assembleias Gerais de Debenturistas ou, ainda que instalada, não for obtido quórum em segunda
convocação; ou (ii) de não ser aprovado o exercício da faculdade prevista na Cláusula 5,2,4 acima,
o Agente Fiducíário deverá, imediatamente, declarar o vencimento antecipado de todas as
obrigações decorrentes das Debêntures.
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5.2.6 Na ocorrência do vencimento antecipado das DebêÊrtü resi à Emissora obriga-se a pagar a

totalidade das Debêntures, mediante o pagamento do Valor NomÍnal Unitário Atualizado, acrescido
da Remuneração, calculada pro rata temporisdesde a Primeira Data de Integralização (inclusive) ou
da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterioç de forma pro rata temporis, até a
data de seu efetivo pagamento, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora
nos termos desta Escritura de Emissão, observados os procedimentos estabelecidos nas Cláusulas
5.2.7 e 5.2.8 abaixo.

5.2.7 O pagamento de tais Debêntures será realizado observando-se os procedimentos do
Escriturador independentemente da data de ocorrência do vencimento antecipado,

5.2.8 A 83 deverá ser comunicada, por meio de correspondência do Agente Fiduciário, com cópia
ao Agente de Liquidação, Escriturador e à Emissora, da ocorrência do vencimento antecipado,
imedíatamente após a declaração do vencimento antecipado das Debêntures.

5.2.9 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntr1res, os
recursos recebidos em pagamento das obrigações decorrentes das Debêntures, inclusive em
decorrência da excussão ou execução da Garantia, na medida em que forem sendo recebidos,
deverão ser imediatamente aplicados na quitação do saldo devedor das obrigações decorrentes das
Debêntures. Caso os recursos recebidos em pagamento das obrigações decorrentes das Debêntures,
inclusive em decorrência da excussão ou execução das Garantias, não sejam suficientes para quitar
simultaneamente todas as obrigações decorrentes das Debêntures, a Emissora e os Fiadores
permanecerão responsáveis pelo saldo devedor das obrigações decorrentes das Debêntures que
não tiverem sido pagas, sem prejuízo dos acréscimos de Remuneração, Encargos Moratórios e outros
encargos incidentes sobre o saldo devedor das obrigações decorrentes das Debêntures enquanto
não forem pagas, sendo considerada dívida líquida e certa, passívelde cobrança extrajudicialou por
meio de processo de execução judicial,

6 ASSEMBLEIA GERÂL

6'1 os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, (i) reunir-se em Assembleia Geral de
Debenturistas (conforme abaixo definido) a fim de deliberar sobre matérias de Ínteresse da
comunhão dos Debenturistas de todas as séries; ou (ii) reunir-se em assembleias gerais separadas
por Série, a fim de deliberar sobre matérias que impliquem na alteração das características
específicas das Debêntures das respectivas Séries, além de outras matérias de interesse específico
de cada Série.

6'2 A Assembleia Geral poderá ser convocada: (i) pela Emissora; (ii) pelos titulares das
Debêntures que representem 3olo (três por cento), no mínimo, das Debêntures em circulação; ou
(iii) pela Debenturista da Quafta Série, na hipótese prevista na Cláusula 5.2.1 (>u) acima.

6'3 A convocação da Assembleia Geral se dará mediante anúncio publicado, pelo menos 3 (três)
vezes, nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora previu efetuar suas publicações no seu estatuto
social, respeitadas outras regras relacionadas à publÍcação de anúncio de convocação de
assembleias gerais constantes da Lei das sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e
desta Escritura de Emissão de Debêntures.

6'4 Aplica-se à assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série ç'Assembleia Geral de
Debenturistas da Primeira série'), à assembleia geral de Debenturistas da Segunda série
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benturistas da Segundá"Séíie"), à assembleia geral de("Assembleia Geral de De

Debenturístas da Terceira Série ("Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série,,) e à
assembleia geral de Debenturistas da Quarta Série ("Assernbleia Geral de Debenturistas da
QuaÉa Série", em conjunto com a Assembleia Geral de Debenturistas da primeira Série, a
Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série e a Assembleia Geral de Debenturistas da
Terceira Série, "Assembleia Geral de Debenturistas" ou "Assembleia Gerat"), no que couber,
além do disposto na presente Escritura de Emissão, o disposto na Lei das Sociedades por Ações
sobre assembleia geral de acionistas, inclusive, sem limitação, os prazos de antecedência de
convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas, quais sejam, 15 (quinze) dias para a primeira
convocação e B (oito) dias para a segunda convocação.

6.5 A Assembleia Geral se instalará, nos termos do parágrafo 30 do artigo 7L da Lei das
Sociedades por Ações, em prÍmeira convocação, com a presença de titulares de Debêntures que
representem metade, no mínimo, das debêntures em circulação e, em segunda convocação, com
qualquer número.

A presença dos representantes legais da Emissora é obrigatória.

A presidêncía da Assembleia Geral caberá ao titular de Debêntures eleito na própria
bleia Geral, por maioria de votos dos presentes, ou pelo representante da Emissora.

6'8 Nas deliberações da Assembleia Geral, a cada Debênture caberá um voto. As deliberações
serão tomadas pela maioria dos presentes, seja em primeira ou em segunda convocação.

6'9 Independentemente das formalidades previstas na Lei das Sociedades por Ações e nesta
Escritura de Emissão de Debêntures, serão consideradas regulares as deliberações tomadas pelos
Debenturistas em Assembleia Geral a que comparecerem os titulares de todas as Debêntures.

6'10 os titulares de Debêntures da Quarta série terão poder de veto em caso de deliberações
relativas às seguintes matérias: (i) aumento da taxa de juros das Debêntures para colocação
Pública; (ii) alteração do cronograma de pagamentos das Debêntures; (iii) modificação do quórum
de aprovação nas Assembleias Gerais; (iv) alteração dos Eventos de vencimento Antecipado; (v)
alteração da Destinação dos Recursos; (vi) alteração na ordem de pagamento prevista na cláusula
3'B'2 desta Escritura de Emissão de Debêntures; (v) alteração nas proporções existentes entre as
Debêntures; (vÍ) alteração da regra de pagamento da Amortização Extraordinária Compensatória; e(vi) aumento da remuneração devida aos prestadores de serviços da Emissão e dos custos da
Emissão.

6'11 Para efeito da constituição do quórum de instalação e/ou deliberação a que se refere esta
Escritura de Emissão, serão consideradas "Debêntures em Circulação,, todas as Debêntures em
circulação no mercado, excluídas as Debêntures que sejam de propriedade dos controladores da
Emissora ou de qualquer de suas controladas ou coligadas, conforme aplicável, bem como dos
respectivos diretores ou conselheiros e respectivos cônjuges, e parentes até segundo grau. para
efeitos de quórum de deriberação não serão computados, ainda, os votos em branco.

7 OBRTGAçõES ADTCTONATS DA EMTSSORA

7.1 A Emissora adicionalmente se obriga a:

6.6

6.7
Assem
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blicidade dos dados econôtÌìitôfihanceiros, nos termos exigidos(i) proceder à adequada pu

pela Lei das Sociedades por Ações, promovendo a publicação das suas demonstrações financeiras,
nos termos exigidos pela legislação e regulação em vigor;

(ii) manter os documentos mencionados na alínea (i) acima em sua página na rede mundial de
computadores, por um prazo de 3 (três) anos;

(iii) manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com os
princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, com a Lei das Sociedades por Ações e com as
regras da CVM;

(iv) não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as disposições estatutárias,
legais e regulamentares em vigor;

(v) notificar em até 5 (cinco) Dias Úteis as Debenturistas sobre qualquer ato ou fato que possa
causar interrupção ou suspensão das atividades da Emissora;

(vi) cumprir, em todos os aspectos, todas as leis, regras, regulamentos e ordens aplicáveis em
qualquer jurisdÍção na qual realize negócios ou possua ativos, exceto por descumprimentos que não
venham a afetar adversamente sua condição econômica e financeira, seus resultados operacionais,
suas atividades, sua capacidade em honrar tempestivamente as obrigações pecuniárias ou não
relativas às Debêntures, decorrentes desta Escritura de Emissão de Debêntures e/ou a qualquer
outra dívida que, se vencida e não paga, possa acarretar o vencimento antecipado das Debêntures;

(vii) manter válidas e regulares as licenças, concessões ou aprovações necessárías, inclusive
ambientais, ao seu regular funcionamento, exceto no que se referir a licenças, concessões ou
aprovações cuja perda, revogação ou cancelamento não resultem em impacto adverso relevante
para suas atividades, ou para sua capacidade em honrar tempestivamente as obrigações pecuniárias
ou não relativas às Debêntures, decorrentes desta Escritura de Emissão de Debêntures e/ou a
qualquer outra dívida que, se vencida e não paga, possa acarretar o vencimento antecipado das
Debêntures;

(viii) aplicar os recursos obtidos por meio da presente Emissão estritamente conforme descrito
nesta Escritura de Emissão de Debêntures;

(ix) proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros, resultantes de atos de
sua gestão, promovendo a publicação das demonstrações financeiras previstas no artigo 176 da Lei
das sociedades por Ações e, pelo menos 1 (uma) vez ao ano, em jornais de grande circulação, dos
seguintes documentos, que devem ser complementados com notas explicativas e outros quadros
analíticos ou demonstrações contábeis necessárias para o esclarecimento da situação patrimonial e
dos resultados do exercício da Emissora:

(a) balanço patrimonial;

(b) demonstração das mutações do patrimônio lrquido;

(c) demonstração do resultado do exercício;

(d) demonstração de fluxo de caixa;

(e) relatório dos auditores independentes; e
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(f) demais documentos que ve

(x) fornecer ao Agente Fiduciário:

(a) na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (três) meses contados da data de
término de cada exercício social, a partir de 31 de dezembro de 2019, ou a data da efetiva
divulgação, cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora auditadas por auditor
independente registrado na CVM ("Auditor Independente"), relativas ao respectivo exercício
social, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela
cVM ("Demonstrações Financeiras consolidadas Auditadas da Emissora,,);

(b) mediante solicitação do Agente Fiduciário, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da
data a que se refere o inciso (a) acima, declaração firmada por representantes legais da Emissora,
na forma de seu estatuto social, atestando: (i) que permanecem válidas as disposições contidas
nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia; (ii) a não ocorrência de qualquer Evento de
Vencimento AntecÍpado e a inexistência de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta
Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia; (iii) que seus bens foram mantidos devidamente
assegurados; e (iv) que não foram praticados atos em desacordo com seu estatuto social;

(c) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que forem realizados, salvo se
outro prazo estiver previsto nesta Escritura de Emissão, os avisos ou comunicados encaminhados
aos Debenturistas;

(d) no prazo de até 10 (dez) oias Úteis contados da data em que os respectivos atos societários
forem publicados, cópia de qualquer ata de assembleia geral de acionistas, de reunião do conselho
de administração, de reunião da diretoria e de reunião do conselho fiscal da Emissora (neste último
caso, se instalado) que deva ser divulgada nos termos da Lei das Sociedades por Ações e que
contenha assunto relacionado com a Emissão, com as Debêntures e/ou com os Debenturistas;

(e) no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecÍmento,
informações a respeito da ocorrência: (i) de qualquer inadimplemento, pela Emissora de qualquer
obrigação prevista nesta Escritura de Emissão e no contrato de Garantia, conforme aplicável; e/ou
(ii) de qualquer Evento de vencimento Antecipado; e/ou (iii) de qualquer inadimplemento das
obrigações da Solfácil no âmbito do contrato operacional. o descumprimento desta obrigação pela
Emissora não impedirá o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus
poderes e faculdades previstos nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia;

(f) no prazo de até 2 (dois) oias Úteis contados da data de recebimento, cópia de qualquer
correspondência ou notificação, judicial ou extrajudicÍal, recebida pela Emissora relacíonada a
qualquer evento que cause ou possa causar (i) inadimplemento, pela Emissora de qualquer
obrigação prevista nesta Escritura de Emissão e no contrato de Garantia, conforme aplicável; e/ou
(iÍ) um Evento de Vencimento Antecipado;

(g) no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data da ocorrência, informações a respeÍto
da ocorrência de qualquer evento ou situação que cause ou possa causar um Efeito Adverso
Relevante (conforme abaixo definido);

(h) no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de recebimento da respectiva
solicitação, informações e/ou documentos que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário;

;; ' ,",.;ü*'o ,"ru;i.uo pertinente à matéria
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antes do encerráÀeÍit'd do púzo"paia disponibilização na CVM, o(i) em até 30 (trinta) dias

organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório
anual, conforme Instrução da CVM 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme em vigor ("Instrução
CVM 583'), que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os quais deverão ser devidamente
encaminhados pela Emissora. O referido organograma do grupo societário da Emissora deverá
conter, inclusive, controladores, controladas, controle comum, coligadas, e integrante de bloco de
controle, no encerramento de cada exercício social, conforme aplicável; e

0) 1 (uma) via original do Contrato de Garantia, e seus eventuais aditamentos, registrados no
competente Cartórios de RTD, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do efetivo
registro.

(xi) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação
expressa da CVM, em caso de processo administrativo, todos os documentos e informações exigidos
pela Instrução CVlvl 476;

(xii) sem prejuízo das demais obrigações previstas acima ou de outras obrigações expressamente
previstas na regulamentação em vigor e nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia, nos
termos do aftigo 17 da Instrução CVM 476:

(a) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o caso,
demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras
emitidas pela CVM;

(b) submeter as demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado na CVM;

(c) divulgar, em sua página na rede mundialde computadores e em sistema disponibilizado pela
83, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações financeiras acompanhadas de
notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, relativas aos 3 (três) últimos
exercícios sociais encerrados, exceto quando o emissor não as possua por não ter iniciado suas
atividades previamente ao referido período;

(d) divulgar em sua página na rede mundial de computadores e em sistema disponibilizado pela
83, as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas explicativas e relatório
dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses contados do encerramento do exercício
social;

(e) fornecer as informações solicitadas pela CVM; e

(f) dívulgar, em sua página na rede mundialde computadores e em sistema disponibilizado pela
83, o relatório anual e demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do
seu recebimento, obseruado, ainda, o disposto na alínea (d) acima.

8 DECLARAçõES Ol EMTSSORA

8.1 A Emissora declara à Debenturista que:

(i) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão de Debêntures e a cumprir
com todas as obrigações previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários
necessários para tanto;
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aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pela Emissora;

(iii) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade
por ações de acordo com as leis brasileiras, bem como está devidamente autorizada a desempenhar
a atividade descrita em seu objeto social;

(iv) as pessoas que a representam na assinatura desta Escritura de Emissão de Debêntures têm
poderes bastantes para tanto;

(v) os termos desta Escritura de Emissão de Debêntures não contrariam qualquer ordem,
decisão ou sentença administrativa ou judicial que afete a Emissora, suas controladas ou coligadas,
diretas ou indiretas, ou quaisquer de seus bens e propriedades, conforme descritos em seu
Formulário de Referência;

(vi) esta Escritura de Emissão de Debêntures constitui uma obrigação legal, válida e vinculante
da Emissora, exequÍvel de acordo com os seus termos e condições;

(vii) a celebração da Escritura de Emissão de Debêntures e a colocação das Debêntures não
infringe qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual a Emissora, suas controladas
e/ou coligadas sejam partes ou no qual seus bens e propriedades estejam vinculados, nem resultará
em: (a) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos
ou instrumentos; (b) criação de qualquer ônus sobre qualquer atÍvo ou bem da Emissora, suas
controladas e/ou coligadas, exceto sobre os bens oferecidos em garantia; ou (c) rescisão de
qualquer desses contratos ou instrumentos;

(viii) nenhum registro, consentÍmento, autorização, aprovação, licença, ordem ou qualificação
perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é exigido para o cumprimento de
suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures e das Debêntures, ou para
a realização da Emissão, exceto o arquivamento desta Escritura de Emissão de Debêntures e da ata
da AGE perante a JUCESP;

(ix) a Emissora, suas controladas e coligadas estão cumprindo as leis, regulamentos, normas
administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à
condução de seus negócios;

(x) não há qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro
tipo de investigação governamental, que seja de conhecimento da Emissora;

(xi) a Emissora está em cumprimento das leis e regulamentos ambientais a ela aplicáveis;

(xii) a Emissora, observa a legislação em vigor, em especial a legislação trabalhista, previdenciária
e ambiental' para que: (a) não utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas às
de escravo ou trabalho infantil; (b) os trabalhadores da Emissora estejam devidamente registrados
nos termos da legislação em vigor; (c) cumpra as obrigações decorrentes dos respectivos contratos
de trabalho e da legislação trabalhista e previdenciária em vigor; (d) cumpra a legislação aplicável
à proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança públicas; (e) detenha todas as
permissões, licenças, autorizações e aprovações necessárias para o exercício de suas atividades, em
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conformidade com a legislação civil e ambiental aplicável; e

(xiíi) não omitiu nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa
resultar em alteração substancial na situação econômico-financeira ou jurídica da Emissora em
prejuízo da Debenturista,

8.2 Caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se total ou parcialmente inverídicas,
incompletas ou incorretas, a Emissora se compromete a notificar a Debenturista em até 5 (cinco)
Dias Úteis da data de sua ocorrência.

9 AGENTE FIDUCIÁRIO

9.1 Nomeação' A Emissora nomeia e constitui o Agente Fiduciário, qualificado no preâmbulo
desta EscrÍtura de Emissão, que, neste ato e pela melhor forma de direito, aceita a nomeação para,
nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, representar a comunhão dos Debenturistas,
observado o disposto na Instrução CVM 583.

9-2 Declarações. O Agente Fiduciário declara que, neste ato, sob as penas da lei:

(i) é instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de
sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras;

(ii) está devidamente autorizado e obteve todas as autorizações, inclusive, conforme aplicável,
legais, societárias, regulatórias e de terceiros, necessárias à celebração desta Escritura de Emissão,
do Contrato de Garantia e ao cumprimento de todas as obrigações aqui previstas, tendo sido
plenamente satisfeitos todos os requisitos legais, societários, regulatórios e de terceiros necessários
para tanto;

(iii) o(s) representante(s) legal(is) do Agente Fiduciário que assina(m) esta Escritura de Emissão
e o Contrato de Garantia tem, conforme o caso, poderes societários e/ou delegados para assumir,
em nome do Agente Fiduciário, as obrigações aqui e ali previstas e, sendo mandatário(s), tem os
poderes legitimamente outorgados, estando o respectivo mandato em pleno vigor;

(iv) verificou a veracidade das informações contidas nesta Escritura de Emissão e no Contrato
de Garantia, tendo diligenciado para que fossem sanadas as omissões, falhas, ou defeitos de que
tenha tido conhecimento;

(v) a celebração, os termos e condições desta Escritura de Emissão, do contrato de Garantia e
o cumprimento das obrigações aqui e ali previstas: (a) não infringem o estatuto social do Agente
Fiduciário; (b) não infringem qualquer contrato ou instrumento do qual o Agente Fiduciário seja
pafte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos esteja sujeito; (c) não infringem qualquer disposição
legal ou regulamentar a que o Agente Fiduciário e/ou qualquer de seus ativos esteja sujeito; e (d)
não infringem qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete o
Agente Fiduciário e/ou qualquer de seus ativos;

(vi) não ter qualquer impedimento legal, para exercer a função que lhe é conferida, conforme
aftigo 66, parágrafo 3o, da Lei das Sociedades por Ações, e o aftigo 5o da Instrução CVM 583 para
exercer a função que lhe é conferida;
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(vii) aceita a função que lhe é
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previstos na legislação especíFica, nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia;

(viii) conhece e aceita integralmente a presente Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia,
bem como todas as suas respectivas Cláusulas e condições;

(ix) não tem nenhuma ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;

(x) está ciente da Circular no 1,832, de 31 de outubro de 1990, do Banco Central do Brasil, bem
como de toda a regulamentação aplÍcável emanada do Banco Central do Brasil, da CVM e de
entidades autorreguladoras;

(xi) está devidamente autorízado a celebrar esta Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia e
a cumprir com suas obrigações aqui e ali previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais
e estatutários necessários para tanto;

(xÍi) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no aftigo 50
da Instrução CVM 583;

(xiii) está devidamente qualificado a exercer as atividades de agente fiduciárío, nos termos da
regulamentação aplicável vigente;

(xiv) esta Escritura de Emissão e o Contrato de Garantia constituem uma obrigação legal, válida,
vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com os seus termos e condições;

(>or) a celebração desta Escritura de Emissão e do Contrato de Garantia e o cumprimento de suas
obrigações aqui e ali previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo
Agente Fiduciário;

(xvi) não tem conhecimento da existência de qualquer ação judicial, procedimento adminÍstrativo
ou arbitral, inquérito ou outro tipo de Ínvestigação governamental que possa vir a causar ímpacto
substancial e adverso sobre os seus negócios ou suas obrigações nos termos desta Escritura de
Emissão e do Contrato de Garantia;

(xvii) assegura e assegurará tratamento equitativo a todos os titulares de valores mobiliários,
respeitadas as garantias, as obrígações e os direitos específÍcos atribuídos aos respectivos titulares
de valores mobiliários de cada emissão ou série descritas no inciso (xviii) abaixo; e

(xviii) na data de celebração da presente Escritura de Emissão e com base no organograma
encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário declara, para os fins do aftigo 6o da Instrução CVM
583, presta serviços de agente fiduciário e/ou de agente de notas nas emissões de valores
mobiliários da Emissora, de sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo
grupo econômico da Emissora, listadas no Anexo II à presente Escritura de Emissão.

9'3 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta Escritura de
Emissão ou de eventual aditamento relativo à sua substituição, devendo permanecer no exercício
de suas funções até a Data de vencimento ou, caso ainda restem obrigações da Emissora nos termos
desta Escritura de Emissão inadimplidas após a Data de vencimento, até que todas as obrigações
da Emissora, nos termos desta Escritura de Emissão, sejam integralmente cumpridas, ou, ainda, até
sua efetiva substituição, conforme Cláusula 9.5 abaixo,
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9.4 Remuneracão do Agente Fiduciário. A títiÍo dè iemunËraçõo' pelos serviços prestados pelo
Agente Fiduciário serão devidas parcelas anuais de R$18.000,00 (dezoito mil reais), sendo que o
primeiro pagamento deverá ser realizado até o 50 (quinto) Oia Útil após a data de assinatura desta
Escritura de Emissão, e as demais parcelas anuais serão devidas no mesmo dia da primeira parcela,
do mesmo mês da emissão da primeira fatura nos anos subsequentes, Tãis pagamentos serão
devidos até a liquidação integral das Debêntures, caso estas não sejam quitadas na Data de
Vencimento ("Remuneração do Agente Fiduciário,,).

9.4.1 No caso de inadimplemento no pagamento das Debêntures ou de reestruturação das
condições das Debêntures após a emissão ou da participação em reuniões ou conferências
telefônicas, após o início da Oferta, bem como atendimento à solicitações extraordinárias,
aditamento aos Documentos da Emissão, serão devidas ao Agente Fiduciário, adicionalmente, o
valor de R$500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais fatos bem como
à (i) comentários aos documentos da Emissão durante a estruturação da mesma, caso a operação
não venha a se efetivar; (ii) execução da Garantia; (iii) pafticipação em reuniões formais ou virtuais
com a Emissora e/ou com Debenturistas; e (iv) implementação das consequentes decisões tomadas
em tais eventos, pagas 5 (cinco) dias após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de
"relatório de horas" à Emissora. Entende-se por reestruturação das Debêntures os eventos
relacionados a alteração (i) da Garantia; (ii) prazos de pagamento; e (iii) condições relacionadas ao
vencimento antecÍpado' os eventos relacionados a amotízação das Debêntures não são
considerados reestruturação das Debêntures.

9'4'2 A remuneração do Agente Fiduciário será acrescida dos seguintes tributos: (i) ISs (Imposto
sobre serviços de qualquer natureza); (ii) PIS (Contribuição ao programa de Integração social); (iii)
coFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social); e quaisquer outros impostos
que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário e o IR (Imposto de Renda) e a
csLL (contribuição social sobre o Lucro Lrquido), nas ahquotas vigentes na data do efetivo
pagamento.

9'4'3 os honorários e demais remunerações devidas ao Agente FÍduciário serão
anualmente com base na variação percentual acumulada do Índice de preços ao Consumidor
Amplo - IPC-A divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou na sua falta,
pelo mesmo índice que vier a substituÊlo, a partir da data de pagamento da la (primeira) parcela,
até as datas de pagamento de cada parcera subsequente carcurada pro rata die se necessário.

9'4'4 A prÍmeira parcela dos honorários do Agente Fiduciário poderá ser faturada por qualquer
empresa do grupo econômico, conforme opoftunamente indicada pelo Agente Fiduciário, incluindo,
mas não se limitando, a Vórü serviços Fiduciários Ltda,, inscrita no cNpJ/ME no 17.5g5.680/0001-
36.

9'4'5 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso
incidirão multa contratual de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros
moratórios de ro/o (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso sujeÍto a atualização
monetária pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo
pagamento, calculado pro rata die.

9'4'6 A remuneração não inclui as despesas com viagens, estadias, transporte e publicação
necessárias ao exercício da função do Agente FiducÍário, durante ou após a implantação do serviço,
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arcadas pela Emissora, despesas com especialistas, tais como auditoria nas garantias concedidas ao
empréstimo e assessoria legal ao Agente Fiduciário em caso de inadimplemento nos termos desta
Escritura de Emissão, As eventuais despesas, depósitos, custas judiciais, sucumbências, bem como
indenizações, decorrentes de ações intentadas contra o Agente Fiduciário decorrente do exercício
de sua função ou da sua atuação em defesa da estrutura da Emissão, serão igualmente suportadas
pelos Debenturistas. Tais despesas incluem honorários advocatícios para defesa do Agente Fiduciário
e deverão ser igualmente adiantadas pelos Debenturistas e ressarcidas pela Emissora.

9-4-7 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida em decorrência da
Remuneração do Agente Fiduciário, os débitos em atraso ficarão sujeitos a: (i) multa moratória
convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2olo (dois por cento) sobre o valor
devido e não pago; e (ii) juros de mora de Io/o (um por cento) ao mês, calculados pro rata die desde
a data do inadÍmplemento até a data do efetivo pagamento, incÍdentes sobre o montante devido e
não pago.

9.4.8 os honorários e demais remunerações do Agente Fiducíário não incluem despesas
consideradas necessárias ao exercício da função de Agente FiducÍário durante a implantação e
vigência do serviço, os quais serão cobertos pela Emissora, mediante pagamento das respectivas
faturas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora
ou mediante reembolso, após, sempre que possível, prévia aprovação, quais sejam: publicações em
geral; notificações, custos incorridos em contatos telefônicos relacionados à emissão, extração de
certidões, fotocópias, digitalizações, envio de documentos, viagens, transpoftes, alimentação e
estadias, despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre outros, ou
assessoria legal aos investidores.

9'4'9 os honorários e demais remunerações, se houver, serão devidos mesmo após o vencimento
final dos títulos emitidos, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando na cobrança de
inadimplências não sanadas pera Emissora e/ou peros Fiadores, conforme o caso.

9'4'lo o crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger direitos e interesses
ou realizar créditos dos Investidores que não tenham sido saldados na forma ora estabelecida será
acrescido à dÍvida da Emissora e terá preferência sobre os títulos emitidos na ordem de pagamento,

9'4'llA remuneração do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em
inadimplência com relação ao seu pagamento por um período superior a 30 (trinta) dias, será
suportada pelos Debenturistas, assim como as despesas reembolsáveis.

9'5 Substituicão do Aoente Fiduciário. Nas hipóteses de ausência ou impedimentos temporários,
renúncia, liquidação, dissolução ou extinção, ou qualquer outro caso de vacância na função de
Agente Fiduciário desta Emissão, será realizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contado
do evento que a determinar, Assembleia Geral para a escolha do novo Agente FÍduciário desta
Emissão, a qual deverá ser convocada pela Emissora ou por Debenturistas que representem, no
mínimo, L\o/o (dez por cento) das Debêntures em circuração, ou pera cVM.

9'5'1 Na hipótese de a convocação referida na cláusula 9,5 acima não ocorrer em até 15 (quinze)
dias antes do término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la no Dia útil imediatamente
posterior ao 15o (décimo quinto) dia antes do término do prazo antes referido, sendo certo que a
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CVM poderá nomear substituto provisório, enquãntci'ríão
novo agente fiduciário da Emissão, A substituição não implicará em remuneração ao novo Agente
Fiduciário superior à remuneração avençada nesta EscrÍtura de Emissão,

9.5.2 Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas funções por
circunstâncias supervenientes ao previsto nesta Escritura de Emissão, deverá este comunícar
imediatamente o fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante convocação da Assembleia Geral,
solicitando sua substituição.

9.5.3 É facultado aos Debenturistas, após a Data de Emissão, proceder à substituição do Agente
Fiduciárío e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral especialmente convocada para esse
fim, nos termos desta Escritura de Emissão.

9.5.4 A substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação
prévÍa à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos no artigo 7o da
Instrução CVM 583, e eventuais normas posteriores.

9.5.5 Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, o substituto receberá a mesma
remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições, sendo que a
primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata temporis, a partir da data de
início do exercício de sua função como agente fiduciário desta Emissão. Esta remuneração poderá
ser alterada de comum acordo entre a Emissora e o agente fiduciário substituto, desde que
previamente aprovada pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral.

9'5'6 A substituição do Agente Fiduciário deverá ser objeto de aditamento à presente Escritura de
Emissão, o qual deverá observar as formalidades previstas na Cláusula 2.3 acima.

9'5'7 o Agente Fiduciário iniciará o exercícÍo de suas funções a partir da data da presente Escritura
de Emissão ou, no caso de agente fiduciário substituto, no dia da celebração do correspondente
aditamento a esta Escritura de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a
sua efetiva substituição ou até o integral cumprimento das obrigações da Emissora previstas nesta
Escritura de Emissão, conforme aplicável,

9'5.8 Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos da CVM.

9'6 Deveres do Agente Fiduciário. Além de outros previstos em lei, em ato normativo da cvM,
em especial a Instrução CVM 583, ou na presente Escritura de Emissão, constituem deveres e
atribuições do Agente FiducÍário:

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os titulares dos
valores mobiliários;

(ii) representar os interesses dos Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão e do
Contrato de Garantia;

(iii) celebrar eventuais aditamentos ao contrato de Garantia, nos termos e nas hipóteses
previstas no Contrato de Garantia;

(iv) tomar todas as providências necessárias para que os Debenturistas, representados pelo
Agente Fiduciário, realizem seus créditos, observado o disposto nesta Escritura de Emissão e no
Contrato de Garantia;
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nteresses dos Deòèntüilstas, eìnpiegando no exercício da função o
cuidado e a dilÍgência que toda pessoa ativa e proba costuma empregar na administração de seus
próprios bens;

(vi) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente;

(vii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer
outra modalidade de inaptidão;

(viii) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;

(ix) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas à Garantia
e a consistência das demais informações contidas nesta Escritura de Emissão e no Contrato de
Garantia, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que
tenha conhecimento;

(x) diligenciar junto à Emissora, para que esta Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia,
bem como seus respectivos aditamentos, sejam registrados nos órgãos competentes, adotando, no
caso de omissão da Emissora, as medidas previstas em lei, nesta Escritura de Emissão e no Contrato
de Garantia;

(xi) acompanhar a observância da períodicidade na prestação das informações obrigatórias pela
Emissora, alertando os Debenturistas no relatório anual previsto no inciso (xix) abaixo, acerca de
eventuais inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(xii) examinar proposta de substituição da Garantia, conforme o caso, manifestando sua opinião
a respeito do assunto de forma justificada; a)

Ì(xiii) opinar sobre a suficiência das informações constantes das propostas de modificacões nasl ,
condições das Debêntures, se for o caso; - \ 

4(xiv) verificar a regularidade da constituição da Garantia, bem como o valor da Garantia, conforme I

aplicável, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposicões V
estabelecidas nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Garantia, conforme aplicável, observado V
que/ na Data de Emissão, a Garantia não foi pactuada e não há valor a ser declarado para tal; \l

(xv) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, ceftidões
atualizadas perante órgãos e entidades públicas e ofícios de registros públicos, dos distribuidores
cíveis, das Varas de Fazenda Pública, Cartórios de Protesto, Juntas de conciliação e Julgamento,
Procuradoria da Fazenda Pública, onde se localiza a sede do estabelecimento principal da Emissora
e domicílio dos Fiadores;

(xvi) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora, cujo custo
deverá ser arcado pela Emissora nos termos previstos nesta Escritura de Emissão;

(xvii) convocar' quando necessário, a Assembleia Geral mediante anúncio publicado, pelo menos
3 (três) vezes, nos Endereços de Publicação da Emissora, respeitadas outras regras relacionadas à
publicação constantes da Lei das sociedades por Ações e desta Escritura de Emissão, às expensas
da Emissora;
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Geral a fim de àiestrii as infôrrnbgo'es(xviii) comparecer à Assembleia que lhe forem solicitadas;

(xix) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do artigo 68, parágrafo 1o,
alínea (b), da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 15 da Instrução CVM 583, o qual deverá
conter, ao menos, as seguintes informações:

(a) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de informações periódicas,
indicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(b) alterações estatutárias ocorridas no período com efeÍtos relevantes para os Debenturistas;

(c) comentárÍos sobre os indícadores econômicos, financeiros e a estrutura de capital da
EmÍssora relacionados às cláusulas contratuaÍs destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas
e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela Emissora;

(d) quantidade de Debêntures emitidas, em circulação e saldo cancelado do período;

(e) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento da Remuneração das
Debêntures realizados no período;

(f) constituição e aplicações em fundo de amoftização ou outros tipos de fundos, quando
houver;

(g) acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio desta Emissão, de acordo
com os dados obtidos perante os administradores da Emissora;

(h) relação dos bens e valores eventualmente entregues a sua administração, quando houver;

(i) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão;

manutenção da suficiência e exequibilidade da Garantia;0)

(k) existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou prÍvadas, realizadas por
sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora em que
tenha atuado no mesmo exercício como agente fiduciário no período, bem como os dados sobre
tais emissões previstos no aftigo 60, 52o, e no item XI do Anexo 15 da Instrução CVM 583; e

(l) declaração sobre a não existência de situação de conflito de interesses que impeça o Agente
Fiduciário a continuar no exercício de suas funções.

(xx) divulgar em sua página na rede mundial de computadores (www.vorü.com.br) o relatório
de que trata o item (xix) acima aos Debenturistas no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar
do encerramento do exercício social da Emissora, bem como enviar à Emissora, para divulgação na
forma prevista em regulamentação específica;

(xxi) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, inclusive,
gestões perante a Emissora, o Escriturador, o Agente de Liquidação e a 83, sendo que, para fins de
atendimento ao disposto neste Ítem, a Emissora e os Debenturistas, mediante subscrição,
integralização ou aquisição das Debêntures, expressamente autorizam, desde já, o EscrÍturador, o
Agente de Liquidação e a 83 a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo Agente Fiduciário,
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Debenturistas;

(>uii) coordenar o sorteio das Debêntures a serem resgatadas caso venha a ser possível, no futuro,
o resgate parcial, nos termos desta Escritura de Emissão;

(>xiii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Escritura de Emissão, especialmente
daquelas que impõem obrigações de fazer e de não fazer;

(xxiv) comunicar os Debenturistas a respeito de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigações financeiras assumídas nesta Escritura de Emissão, incluindo as obrigações relativas a
garantias e a Cláusulas destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem
condições que não devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as consequências para os
Debenturistas e as providências que pretende tomar a respeito do assunto, em até 7 (sete) Dias
Úteis contados da ciência pelo Agente Fiduciário do inadimplemento;

(xxv) disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores lista atualizada das emissões
em que exerce a função de agente fiduciário;

(nori) acompanhar a destinação dos recursos captados por meio da Emissão, de acordo com os
dados obtidos junto aos administradores da Emissora e da Solfácil e de acordo com a metodologia
estabelecida na presente Escritura de Emissão;

(xxvii) acompanhar, em cada data de pagamento, através de confirmação junto à Emissora, o
integral e pontual pagamento dos valores devidos, conforme estipulado nesta Escritura de Emissão;
e

(xxviii) disponibilÍzar sua interpretação do preço unitário (assim entendido como o valor Nominal
unitário Atualizado, acrescido da Remuneração), calculado de acordo com os termos da presente
Escritura de Emissão, aos investidores e aos participantes do mercado, por meio de seu website
(www.vorbx,com,br).

9'7 os atos ou manifestações por pafte do Agente Fiduciário que criarem responsabilidade para
os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações com eles somente serão válidos quando
assim prevíamente deliberado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral.

9'8 o Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre
qualquer fato da Emissão cuja definição seja de competência dos Debenturistas, comprometendo-
se tão somente a agir nos termos desta Escritura de Emissão ou conforme instruções que venham
a ser transmitidas pelos Debenturistas. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer
responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento
das orientações dos Debenturistas a ele transmitidas, conforme definidas pelos Debenturistas e
reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser
causados em decorrência disto aos Debenturistas ou à Emissora, A atuação do Agente Fiduciário
limita-se ao escopo da Instrução cvM 583 e dos artigos aplicáveis da LeÍ das sociedades por Ações,
ficando o Agente Fiduciário, portanto, isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer
responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação e regulamentação aplicáveis e das
obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão,
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caso de ÍnadihìplehÈnto dô,qüasÌìuer condições da Emissão, o9.9 Atribuições EspecÍficas, No

Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritura de Emissão
para proteger direitos ou defender os interesses dos Debenturistas, na forma do artigo L2 da
Instrução cvM 583 e observado o disposto na Lei das sociedades por Ações.

9.10 Despesas. A Emissora reconhece que os Debenturistas não têm qualquer obrigação com
relação aos pagamentos dos valores de honorários, despesas incorridas, tributos incÍdentes,
índenizações e/ou qualquer outra obrigação assumida pela Emissora perante o Agente Fiduciário
em decorrência das suas atribuições previstas nesta Escritura de Emissão, no curso normal de
adimplência da Emissão e nos termos aqui previstos, Entretanto, no caso de inadimplemento da
Emissora, todas as despesas em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os
interesses dos Debenturistas em decorrência das suas atribuições previstas nesta Escritura de
Emissão deverão ser previamente comprovadas pelo Agente Fiduciário, e aprovadas e adiantadas
pelos Debenturistas, e posteriormente, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas incluem os gastos
com honorários advocatícios, inclusive de terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias de ações
propostas pelo Agente FiducÍário, desde que relacionadas à solução da inadimplência, enquanto
representante dos Debenturistas em decorrência das suas atribuições previstas nesta Escritura de
Emissão. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações
judiciais serão igualmente previamente comprovadas pelo Agente Fiduciário, e aprovadas e
suportadas pelos Debenturistas, bem como a remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente
Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento
destas por um período superior a 10 (dez) dias corridos.

10 PUBLICIDADE

10'1 Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes da Emissão que, de qualquer forma,
vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser realizadas: (i) na forma de Xviso aos
Debenturistas", publicado nos Endereços de Publicação da Emissora, de acordo com os termos da
legislação aplicável, sempre imediatamente após a realização ou ocorrência do ato a ser divulgado;
ou, alternativamente; (ii) por escrito, por meio de comunicação enviada diretamente aos
Debenturistas, e serão consideradas recebidas quando entregues, sob protocolo ou mediante,'aviso
de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e ïelégrafos, As comunicações
realizadas por correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu
recebimento seja confírmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo
remetente).

11 IMUNIDADE DE DEBENTURISTAS

1t'1 caso qualquer Debenturista goze de algum típo de imunidade ou isenção tributária, este
deverá encaminhar ao Agente de Liquidação e à Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias úteis
de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às
Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sendo certo que,
caso o Debenturista não envie referida documentação, a Emissora fará as retenções dos tributos
previstos na legislação tributáría em vigor nos rendimentos de tal Debenturista,

tl'2 o Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de
imunidade ou isenção tributária, nos termos da cláusula 11.1 acima, e que tiver essa condição
alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender às condições e requisitos porventura
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aplicável, ou aindâ, tiver essa,coridiçào questionada por autoridadeprescritos no dispositivo legal

judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar esse fato, de forma detalhada e por
escrito, ao Agente de Liquidação, com cópia para a Emissora, bem como prestar qualquer
informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Agente de Liquidação ou pela
Emissora.

11.3 Mesmo que tenha recebido a documentação referida na Cláusula 11.1 acima e desde que
tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Emissora depositar em juÍzo ou descontar de
quaisquer valores relacionados às Debêntures a tributação que entender devida, sem que esse fato
possa gerar pretensão indenizatória contra a Emissora ou o Agente de Liquidação por parte de
qualquer Debenturista ou terceiro,

12 DIREITO AO RECEBIMENTO DOS PAGAMENTOS

Lz.t Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos desta
Escritura de Emissão, aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente
anterior à respectiva data de pagamento.

13 DIREITO DE PREFERÊNCIA

13.1 Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da
Emissora.

14 DTSPOSTçõES GERATS

l4.l Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente Escritura de
Emissão de Debêntures. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de
qualquer dÍreito ou faculdade que caiba à Debenturista em razão de qualquer inadimplemento da
Emissora prejudicará o exercício de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renúncia ao
mesmo/ nem constituirá novação ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou
atraso.

14.2 A presente Escritura de Emissão de Debêntures é firmada em caráter irrevogável e
irretratável, salvo na hipótese de não preenchimento dos requisitos relacionados na Cláusula 2
acima, obrigando as partes por si e seus sucessores,

14.3 caso qualquer das disposições ora aprovadas venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz,
prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por taljulgamento, comprometendo-se as
paftes, em boa-fé, a substituírem a disposição afetada por outra que, na medida do possível,
produza o mesmo efeito.

l4'4 Esta Escritura de EmÍssão de Debêntures constitui o único e integral acordo entre as paftes,
com relação ao objeto nela previsto.

14'5 As palavras e os termos constantes desta Escritura de Emissão de Debêntures, aqui não
expressamente definidos, grafados em português ou em qualquer língua estrangeira, bem como
quaisquer outros de linguagem técnica e/ou financeira, que, eventualmente, durante a vigência da
presente Escritura de Emissão de Debêntures, no cumprimento de direitos e obrigações assumidos
por ambas as paftes, sejam utilizados para identificar a prática de quaisquer atos ou fatos, deverão
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14.6 As Partes declaram, mútua e expressamente, que a presente Escritura de Emissão de
Debêntures foi celebrada respeitando-se os princípios de probidade e de boa fé, por livre, consciente
e firme manifestação de vontade das paftes e em perfeita relação de equidade,

14.7 Esta Escritura de Emissão de Debêntures e as Debêntures constituem títulos executivos
extrajudiciais nos termos do artigo 784 da Lei 13,105, de 16 de março de 2015, conforme alterada
("Código de Processo Civil"), reconhecendo as partes, desde já, que independentemente de
quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão
de Debêntures compotam execução específica, submetendo-se às disposições dos artigos 815 e
seguintes do código de Processo civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado
das Debêntures nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures.

14'8 os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente
devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures não serão passíveis de
compensação com eventuais créditos da Debenturista e o não pagamento dos valores devidos no
prazo acordado poderá ser cobrado pela Debenturista e eventuais sucessores e cessionárÍos pela
via executiva, nos termos dos aftÍgos 784 e 785 do código de processo civil,

15

15.1

LEI E FORO

A presente Escritura de Emissão de Debêntures reger-se-á pelas leís brasileiras.

l5'2 Fica eleito o Foro da cidade de são Paulo, Estado de são paulo, para dirímir quaisquer
dúvidas ou controvérsÍas oriundas desta Escritura de Emissão de Debêntures, com renúncía aqualquer outro, por maÍs privilegiado que seja,

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam a presente Escritura de Emissão
Debêntures, em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

São paulo, 06 de janeiro de 2020.

(Restante da página intencionarmente dekado em branco)
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Instrumento Paltlcuhtr de Esriturctda 2a (Segunda) Emissão dePágina de assinaturas Ll4 do

Debêntures Simples, Não ConversÍveis em Ações, em 3 (Três) Séries para Distribuição Pública,

com Esforços Restritos de Distribuição, da Espécie com Garantia Real, e 1 (Uma) Série Colocação

Privada, da Espécie Subordinada, da Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

SOLFÁCIL SECURITIZADoRA DE cRÉDITos FINANCEIRoS s.A.

t

Por:

Cargo:

CPF/ME:

Por:

Cargo:

CPF/ME:VINICIUS B. B' S. STOPA

RG.: 30.393.860'2 SSP'SP

CPF.:218'718'568'09
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nsirïúento pàtiiurio Oe çsirl&td da 2a (Segunda) Emissão dePágina de assinaturas 214 do I

Debêntures Simples, Não ConversÍveis em Ações, em 3 (Três) Séries para Distribuição Pública, com
Esforços Restritos de Distribuição, da Espécie com Garantia Real, e 1 (Uma) Série Colocação Privada,

da Espécie Subordinada, da Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

vó ISTRIBUIDO S E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Cargo:

CPF/ME

Marcio Lopes dos Santos Telxeha

RG:46.894.863-6
CPF: 369.268.408-81

#* Autorregulação

AN BI MA

Agerrte Fiduciário

Ana Eugêniade Jesus Sourza
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rJ-;;" #;r" J;j,; iouru(sesunda) EmissãodePágina de assinaturas 3/4 do In
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries para Distribuição pública, com
Esforços Restritos de Distribuição, da Espécie com Garantia Real, e 1 (Uma) Série Colocação privada,

da Espécie Subordinada, da Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

soLFÁcrL ENERGTA SOLAR E SERVrçOS FTNANCETROS LTDA.

n,
cAlLlzfítf Por:

Cargo:

CPF/ME:
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Página de assinaturas 414 do tnsïlüniento Pá,t tu lal, de EsePitÊlrarrto lt ìau zu (Segunda) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 3 (ïrês) Series para Distribuição pública, com
Esforços Restritos de Distribuição, da Espécie com Garantia Real, e 1 (Uma) Série Colocação privada,

da Espécie Subordinada, da Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

Testemunhas

2

Nome Nome:

cPF/MECPF/ME:

ED003286-4/000

r illll lllll lllll lllll lllll lllll lllll llllllllllllllllllllll 
?

1 I

RodÍlgo_AlD.íto Erpotho Ecô.ro
RO:32.ett.2..-t

cPFtaof ,úf.t7r{

Sônla Marla de Melo ïedeschi
RG: 8.733.1t6 SSp/Sp
CPF: 042.603.269.30
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Debêntures da Primeira 9érie

Data Pagamento de
Juros

o/o AM

rsl0u2020 Incorporação 0,0000o/o

15102/2020 Incorporação 0,0000%

rs/03/2020 Incorporação 0,0000o/o

rs10412020 Incorporação 0,0000%

rs/0s/2020 Incorporação 0,0000%

rsl06/2020 Incorporação 0,0000o/o

rsl07/2020 Incorporação 0,0000%

Ls/08/2020 Incorporação 0,00000/o

Lsl09/2020 Incorporação 0,0000o/o

rs/r012020 Incorporação 0,0000o/o

t5/1r12020 Incorporação 0,0000%

rs|1212020 Incorporação 0,0000o/o

L5/011202r Sim 0,9100o/o

Lsl02l202r Sim 0,9200o/o

rsl03l202L Sim 0,9400o/o

Lsl04/2021 Sim 0,9500%

Lsl0s/2021 Sim 0,9700o/o

Lsl06l202r Sim 0,9800o/o

Isl07l202r Sim 1,0000o/o

lsl0Bl2o2r Sim I,0200o/o

Ls/091202r Sim 1,0300o/o

Lslr0l202t Sim 1,05000/o

r5lrrl202r Sim 1,0700o/o

rsl12/202r Sim 1,0900%

tsl0rl2022 SIM 1,1100o/o

t5/0212022 SIM 1,1300o/o

rs/0312022 SIM 1,1500o/o

Ls10412022 SIM L,I700o/o

15l0s/2022 SIM I,L900o/o

rs/0612022 SIM r,2L00o/o

rsl07l2o22 SIM r,2400o/o

Debêntures da Segunda Série

Data Pagamento de
Juros

o/o AM

7sl0r/2020 Incorporação 0,0000o/o

Is10212020 Incorporação 0,0000o/o

Is10312020 Incorporação 0,0000%

rsl04l2020 Incorporação 0,0000%

rsl05/2020 Incorporação 0,00000/o

Is10612020 Incorporação 0,0000o/o

rs/0712020 Incorporação 0,0000%

rsl0B/2020 Incorporação 0,0000o/o

rsl09/2020 Incorporação 0,0000o/o

Ls/r012020 Incorporação 0,0000%

Lsltu2020 Incorporação 0,00000/o

LslL2l2020 Incorporação 0,00000/o

751011202r Sim 0,9100o/o

ts10212021 Sim 0,9200o/o

Isl03l202r Sim 0,9400o/o

Ls/0412021 Sim 0,9500o/o

rsl0sl202L Sim 0,9700o/o

ls106/202t Sim 0,9800%

rsl07l202L Sim 1,0000%

L5/0812021 Sim I,O20Oo/o

Lsl09/202r Sim 1,0300o/o

Lslr0l202r Sim 1,0500%

tslrrl202r Sim r,0700o/o

tsl12/2021 Sim 1,0900o/o

tsl0rl2022 SIM 1,1100o/o

ts|0212022 SIM 1,1300o/o

Ls|0312022 SIM 1,1500%

Lsl04/2022 SIM t,I700o/o

Lsl0sl2022 SIM 1,1900%

rs/0612022 SIM I,2t00o/o

rsl07/2022 SIM !,2400o/o

p-€8 - 4_ô,{.?24!Í
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rsl0Bl2022 SIM I,26000/o

rsl09l2022 SIM r,2$00o/o

L5lL0/2022 SIM 1,3100%

LslLr/2022 SIM L,3400o/o

rslr2l2022 SIM r,36000/o

Isl0rl2023 SIM 1,3900o/o

Ls10212023 SIM I,4200o/o

tsl03/2023 SIM r,4500o/o

|s10412023 SIM t,4900o/o

Lsl0s/2023 SIM 1,5100o/o

rs/06/2023 SIM L,5400o/o

ïs/07/2023 SIM 1,5800%

Ls/0812023 SIM L,620o0/o

ls/09/2023 SIM 1,6500%

ls/t012023 SIM 1,6900o/o

ls/rL/2023 SIM I,73o0o/o

Ls/12/2023 SIM L,7700o/o

rsl0rl2024 SIM !,8200o/o

rsl02/2024 SIM 1,8600o/o

rs/0312024 SIM L,9r10o/o

Is10412024 SIM L,96000/o

7s/0s/2024 SIM 2,0r00o/o

ts/0612024 SIM 2,0700o/o

r510712024 SIM 2,L300o/o

L5/0812024 SIM 2,I900o/o

15/09/2024 SIM 2,2500o/o

rslL0/2024 SIM 2,3200o/o

Islrr/2024 SIM 2,3900o/o

rs/1212024 SIM 2,460Qo/o

rsl0rl2025 SIM 2,5400o/o

15/021202s SIM 2,62000/o

151031202s SIM 2,7r00o/o

rsl04l202s SIM 2,Br00o/o

Lsl0sl2025 SIM 2,9r0oo/o

rsl06l202s SIM 3,0100%

L5/0712025 SIM 3,1300o/o

rsl0B/202s SIM 3,2500o/o

tt :sNútô4: SIM r,26000/o

Ls/0912022 SIM I,2ï00o/o

Ls/1012022 SIM 1,3100o/o

LslLrl2022 SIM L,3400o/o

Lslt2l2022 SIM 1,3600o/o

Lslorl2023 SIM 1,3900o/o

Ls/0212023 SIM L,4200o/o

Ls10312023 SIM 1,4500o/o

rs10412023 SIM 1,4800o/o

rsl0sl2023 SIM 1,5100o/o

Lsl06/2023 SIM t,5400o/o

Ls|0712023 SIM 1,58000/o

rs/0812023 SIM r,62000/o

1510912023 SIM 1,6500o/o

75lro/2023 SIM 1,69000/o

LslIU2023 SIM I,73o0o/o

rsl72/2023 SIM L,7700o/o

rsljtl2024 SIM 7,8200o/o

15l02/2024 SIM 1,86000/o

rs/0312024 SIM 1,9100o/o

Ls10412024 SIM 1,9600o/o

rs/0s12024 SIM 2,0100o/o

tsl06/2024 SIM 2,0700o/o

t510712024 SIM 2,t300o/o

Lsl0812024 SIM 2,I900o/o

rs10912024 SIM 2,2500o/o

LslL0/2024 SIM 2,3200o/o

15/1112024 SIM 2,3900o/o

Lslt2l2024 SIM 2,46000/o

15l0t/202s SIM 2,5400o/o

|s10212025 SIM 2,62000/o

rs/031202s SIM 2,7L00o/o

ls1041202s SIM 2,8700o/o

tsl0sl2025 SIM 2,9|00o/o

tsl06l202s SIM 3,0100o/o

15/07/202s SIM 3,1300o/o

tsl08/202s SIM 3,2500o/o

\
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Lsl09l202s SIM 3,3800o/o

Lslt0l202s SIM 3,5200o/o

LsllLl202s SIM 3,6800o/o

t5/12/202s SIM 3,8400o/o

Lsl0rl2026 SIM 4,0200o/o

rs/0212026 SIM 4,2200o/o

rs/0312026 SIM 4,4300o/o

|s10412026 SIM 4,67000/o

tsl05/2026 SIM 4,9300o/o

Ls10612026 SIM 5,2200o/o

t5/07/2026 SIM 5,5500%

rsl0B/2026 SIM 5,9200o/o

Lsl09/2026 SIM 6,3300o/o

Is/1012026 SIM 6,8100%

rslrL/2026 SIM 7,3500o/o

Lsl12/2026 SIM 7,9900o/o

Is/0r12027 SIM 8,7500o/o

Ls/02/2027 SIM 9,6500o/o

rsl0312027 SIM r0,76000/o

Ls/0412027 SIM 12,L400o/o

rsl0sl2027 SIM L3,9200o/o

rs/0612027 SIM 16,3000o/o

rs|0712027 SIM 19,62000/o

Is/0812027 SIM 24,60000/o

rsl09/2027 SIM 32,9I00o/o

LslL0l2027 SIM 49,5200o/o

rslLrl2o2T SIM 99,36000/o

rslr2l2027 SIM 100,0000o/o

t 1s/0e/20?5 SIM 3,3B0oo/o

Lslr0l202s SIM 3,5200o/o

rslrLl202s SIM 3,6800o/o

Lslt2l202s SIM 3,B40Oo/o

rsl0Ll2026 SIM 4,0200o/o

rs10212026 SIM 4,2200o/o

rs10312026 SIM 4,4300o/o

Ls10412026 SIM 4,67000/o

15/0s12026 SIM 4,9300o/o

rsl06/2026 SIM 5,2200o/o

rs|0712026 SIM 5,5500o/o

Ls/08/2026 SIM 5,9200o/o

rs10912026 SIM 6,3300o/o

rslL0l2026 SIM 6,8100o/o

L5/rr12026 SIM 7,3500o/o

1511212026 SIM 7,9900o/o

Lsl0rl2027 SIM 8,7500o/o

rs10212027 SIM 9,6500o/o

l.s10312027 SIM t0,76000/o

rs10412027 SIM 12,L400o/o

rs/0s12027 SIM 13,9200o/o

rsl06/2027 SIM 16,3000%

rs|0712027 SIM 19,62000/o

rs/0812027 SIM 24,60000/o

L5/0912027 SIM 32,9L00o/o

rs17012027 SIM 49,5200o/o

tslrrl2027 SIM 99,3600%

r5l12/2027 SIM 100,0000o/o
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Debêntures da Terceira Série

Data Pagamento de
Juros

olo AM

rsl0r/2020 Incorporação 0,0000o/o

Is/0212020 Incorporação 0,0000%

Ls10312020 Incorporação 0,0000o/o

Is/04/2020 Incorporação 0,0000o/o

ts/0s12020 Incorporação 0,0000o/o

Ls10612020 Incorporação 0,00000/o

rsl07l2020 Incorporação 0,0000%

Lsl0B/2020 Incorporação 0,00000/o

tsl09/2020 Incorporação 0,0000%

lslLo/2020 Incorporação 0,00000/o

ts/r112020 Incorporação 0,0000o/o

rsl12/2020 Incorporação 0,0000o/o

Ls/01/202r Sim o,9L00o/o

15/021202r Sim 0,92OOo/o

Isl03/202r Sim 0,9400o/o

|s/04/202r Sim 0,9500o/o

rsl0sl202t Sim 0,9700o/o

15/0612021 Sim 0,98000/o

Lsl07/2021 Sim 1,0000o/o

rsloBl202L Sim r,0200o/o

Lsl09l202r Sim 1,0300%

rslLol202t Sim 1,0500o/o

L5/rr/202r Sim r,0700o/o

Lslr2l202r Sim 1,0900%

1510r12022 SIM 1,1100o/o

rs10212022 SIM 1,1300o/o

15/0312022 SIM 1,1500o/o

Isl04/2022 SIM r,L700o/o

tsl05/2022 SIM 1,1900%

rs/0612022 SIM I,2L00o/o

rsloT/2022 SIM L,2401o/o

ts/0812022 SIM I,26000/o

rs/0e12022 SIM r,2900o/o

rslr0/2022 SIM 1,3100o/o

rs/1U2022 SIM L,3400o/o

' ' beDêntures da Quarta Série

Data Pagamento de
Juros

o/o AM

rsl0Ll2020 Incorporação 0,0000o/o

Ls/0212020 Incorporação 0,0000%

|s|0312020 Incorporação 0,0000o/o

|s10412020 Incorporação 0,0000o/o

15l0s/2020 Incorporação 0,0000o/o

rs10612020 Incorporação 0,0000o/o

7s/0712020 Incorporação 0,0000o/o

tsl0Bl2020 Incorporação 0,0000%

rsl09/2020 Incorporação 0,00000/o

tslr0/2020 Incorporação 0,0000o/o

L5lrrl2020 Incorporação 0,0000o/o

rsl1212020 Incorporação 0,0000%

Ls/0r12021 Sim 0,9100o/o

rsl02l202r Sim 0,9200o/o

Lsl03l202r Sim 0,9400o/o

tsl04/202r Sim 0,9500o/o

Lsl05l202L Sim 0,9700o/o

151061202r Slm 0,9800o/o

rsl07l202L Sim 1,0000o/o

rsl0Bl202L Sim r,0200o/o

Lsl09l202r Sim 1,0300o/o

rslL0l202r Sim 1,0500o/o

rslrll202r Sim r,0700o/o

Ls/1212021 Sim 1,0900o/o

Lsl0r/2022 SIM 1,1100o/o

Ls10212022 SIM 1,1300o/o

Ls10312022 SIM 1,1500o/o

rs10412022 SIM I,I7O0o/o

rs10512022 SIM 1,1900%

rs/0612022 SIM I,2L00o/o

Lsl07l2022 SIM L,2400o/o

tsl0Bl2022 SIM 1,26000/o

L5/0912022 SIM r,2900o/o

rslt0/2022 SIM 1,3100o/o

rs/1r12022 SIM 1,3400o/o
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r5l12/2022 SIM 1,3600%

15l0L/2023 SIM 1,3900o/o

1510212023 SIM r,4200o/o

rs10312023 SIM r,4500o/o

75/0412023 SIM L,4900o/o

15/0s/2023 SIM 1,5100o/o

15/06/2023 SIM 1,5400o/o

rsl07l2023 SIM 1,5800o/o

rsloB/2023 SIM L,62000/o

rsl09l2023 SIM 1,6500o/o

Ls/1012023 SIM L,69000/o

LslLr/2023 SIM L,7300o/o

|s/12/2023 SIM I,7700o/o

L5/01/2024 SIM r,B2lQo/o

|s/02/2024 SIM 1,8600o/o

Is/03/2024 SIM !,9700o/o

Ls/0412024 SIM r,96000/o

Lsl0s/2024 SIM 2,0t00o/o

rs/06/2024 SIM 2,0700o/o

15/07/2024 SIM 2,r30oo/o

15/0812024 SIM 2,tg}0o/o

ts/09/2024 SIM 2,2500o/o

rslL0l2024 SIM 2,3200o/o

r517r12024 SIM 2,3900o/o

Lsl12/2024 SIM 2,46000/o

Ls/0t1202s SIM 2,5400o/o

tsl02l202s SIM 2,62000/o

Ls/031202s SIM 2,7!00o/o

L5/041202s SIM 2,BL}lo/o

rsl0sl202s SIM 2,9I0Oo/o

15/061202s SIM 3,01000/o

15/0712025 SIM 3,t300o/o

Ls/08/202s SIM 3,2500o/o

rsl09l202s SIM 3,3800o/o

Lslrol2025 SIM 3,5200o/o

Ls/1r12025 SIM 3,6800o/o

rs/12/202s SIM 3,8400o/o

wtwìozi SIM 1,3600%

15101/2023 SIM 1,3900o/o

Ls10212023 SIM L,4200o/o

Lsl03l2023 SIM 1,45000/o

tsl04l2023 SIM L,4900o/o

Lslosl2023 SIM 1,5100o/o

ts10612023 SIM I,5400o/o

LsloT/2023 SIM 1,5800o/o

rsl0Bl2023 SIM r,62000/o

rsl09l2023 SIM 1,6500o/o

Lslr0/2023 SIM L,69000/o

15lrLl2023 SIM L,7300o/o

Lsl1212023 SIM L,7700o/o

ls/01/2024 SIM 1,8200%

L5/0212024 SIM 1,8600o/o

15/03/2024 SIM r,9r00o/o

Ls10412024 SIM r,96000/o

tsl0sl2024 SIM 2,0ro0o/o

ts/06/2024 SIM 2,0700o/o

15/0712024 SIM 2,7300o/o

rsl0Bl2024 SIM 2,rg00o/o

rs|0912024 SIM 2,2500o/o

7s/r0/2024 SIM 2,3200o/o

Lslrrl2024 SIM 2,3900o/o

Lslt2/2024 SIM 2,46000/o

rsl0rl202s SIM 2,5400o/o

rsl02l202s SIM 2,62000/o

ts10312025 SIM 2,7100o/o

Ls/041202s SIM 2,Btl}o/o

7sl05l2o2s SIM 2,9I00o/o

tsl06l202s SIM 3,0100o/o

rs|0712025 SIM 3,1300o/o

15/081202s SIM 3,2500o/o

rs/09/2025 SIM 3,38000/o

t5lro/202s SIM 3,5200o/o

15/Lrl2o2s SIM 3,6800o/o

Lslr2l2025 SIM 3,B40Oo/o

\
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Lsl0Ll2026 SIM 4,0200o/o

ts|0212026 SIM 4,2200o/o

Lsl03/2026 SIM 4,4300o/o

tsl04/2026 SIM 4,67000/o

Lsl0sl2026 SIM 4,9300o/o

Ls|0612026 SIM 5,22Q0o/o

Ls/0712026 SIM 5,5500o/o

Lsl0Bl2026 SIM 5,9200o/o

Lsl09/2026 SIM 6,3300o/o

LslL0/2026 SIM 6,8100o/o

rs/tL|2026 SIM 7,3500o/o

Lsl12/2026 SIM 7,9900o/o

Ls/01/2027 SIM B,75o0o/o

Lsl02/2027 SIM 9,6500%

rs/0312027 SIM 10,76000/o

Isl04/2027 SIM 12,I400o/o

rsl0s/2027 SIM 13,9200o/o

rs/06/2027 SIM 16,3000%

Isl07/2027 SIM 19,62000/o

Lsl0Bl2027 SIM 24,60000/o

7s109/2027 SIM 32,9L00o/o

Lslr0l2027 SIM 49,5200o/o

t5/rr12027 SIM 99,36000/o

LslL2l2027 SIM 100,00000/o

$lwìsZ6 SIM 4,0200o/o

Ls10212026 SIM 4,2200o/o

Lsl03l2026 SIM 4,4300o/o

rs10412026 SIM 4,67Q0o/o

rsl0sl2026 SIM 4,9300o/o

rs10612026 SIM 5,2200o/o

Ls|0712026 SIM 5,5500o/o

rsloB/2026 SIM 5,9200o/o

ls10912026 SIM 6,3300o/o

LslL0/2026 SIM 6,8100o/o

rsltLl2026 SIM 7,3500o/o

rsl12/2026 SIM 7,9900o/o

Ls/0112027 SIM B,750oo/o

rsl02/2027 SIM 9,65000/o

Ls/0312027 SIM 10,76000/o

rs10412027 SIM t2,L400o/o

Lsl05/2027 SIM 13,9200o/o

Ls10612027 SIM 16,3000o/o

rsl0712027 SIM 19,62000/o

rsl0Bl2027 SIM 24,60000/o

rs10912027 SIM 32,9t00o/o

rslL0l2027 SIM 49,5200o/o

r5lrrl2027 SIM 99,36000/o

t5/r212027 SIM 100,0000o/o
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Anexo fI
Relação de Emissões em que o Agente Fiduciário presta serviços para o grupo econômico da Emissora

CRI

:lf'ã Autorregulação

ANBIMA

Agente Fiduciário

CRI

CRI

I

TRAVESSIA
SECURITÌZADORA

S.A.

CRI

TRAVESSIA
.SECURITIZADOM

S.A.CRI

I

TRAVESSIA
gECURINZADORA

s.A.cRi

Tipo

TRAVESSIA
SECURITIZADORA

S.A.

TRAVESSIA
SECURITIZADORA

S.A.

TRAVESSIA
SÉ'URITIZADORA

. S.A.

Emissor

19E0968002

1811209097

1811208617

18G0818929

18G0818928

17I0163199

Código IF

15.650.000,00

5.335.000,00

12.448.000,00

3.822.000,00

8.919.000,00

14.500.000,00

Valor

15.650

5.335

12.448

3.822

8.919

14.500

Quantidade

cDI + 9,00 o/o

IPCA + 24,50 o/o

IPCA + 8,00 o/o

IPCA + 15,39 o/o

IPCA + 8,00 %

IPCA + 8,05 o/o

Remuneração

1

1

1

1

1

1

Emissão

9

B

7

6

5

4

Série

3r/05/2079

t7/1212078

t7/12/2078

73/0712078

73/07/2078

7s/09/2017

Data de
Emissão

r0/0u2024

20/07/2028

20/02/2028

20/0712029

2010t/2027

20/0e12023

Vencimento

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Inadimple
mento no
Período

Fiança, Alienação
Fiduciária de

imóvel

Fiança, Aval,
Alienação

Fiduciária de
Imóvel, Cessão

Fiduciária de
Direitos

Creditórios

Aval, Fiança,
Alienação

Fiduciária de
Imóvel, Cessão

Fiduciária de
Direitos

Creditórios

Aval,
Subordinação

Subordinação,
Aval

Alienação
Fiduciária de

Ímóvel, Cessão
Fiduciária de

Direitos
Creditórios, Aval,

Fundo

Garantias



e
>ì:tre Autorregulâção

ANBIMA
Agente Fiduciário

a

C

DEB

DEB

CRI

a

'CRI

lcnr

CRI

TRAVESSIA
SECURITIZADORA

DE CREDITOS

TRAVESSIA
SECURIÏZADORA

DE CREDITOS
FINANCEIROS I

S.A.

!

. TRAVESSiA
SECURIÏZADOM

S.A.

'"'irnnvrssn
.SECURITIZADOM

"..: s.A.

,.." TMVESSIA
SEgURIIZADORA

s.A.

TRAVESSIA
SECURINZADORA

S.A.

TRVA21

TRVA11

L9r0737673

1910755306

19G0835160

19G0835159

299.900.000,0
0

700.000.000,0
0

8.100.000,00

18.900.000,00

9.500.000,00

19.000.000,00

299.900

700.000

8.100

18.900

9.500

i9.000

CDI + 5,00 o/o

cDI + 1,50 %

IPCA + 18,00 %

IPCA + 10,00 o/o

IPCA + 15,00 o/o

IPCA + 8,50 o/o

1

1

1

1

1

1

2

1

13

t2

11

10

0s/12/20t7

0s/t2/20t7

30109/2019

30/0el20Ls

3r/07/2079

3U07/20t9

201t2/2021

20/72/2027

20107/2023

20/0t12022

70/08/2023

70/08/2023

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Alienação
Fiduciária de

imóvel, Cessão
Fiduciária de

Direitos
Creditórios,
Hipoteca de

ïmóvel

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios,
Alienação

Fiduciária de
imóvel, Hipoteca

de imóvel

Aval, Alienação
Fiduciária de

imóvel, Cessão
Fiduciária de

Direitos

Aval, Cessão
Fiduciária de

Direitos
Creditórios,
Alienação

Fiduciária de
imóvel

1

ã
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g* AutoÍregulação
ANBIMA

Agente Fiduciário

at

DEB

DEB

DEB

c

DE&

a

DEd

DEB"

DEB

TRAVESSIA
SECURITZADOM

DE CREDITOS

TRAVESSIA
SECURiTIZADORA

DE CREDiTOS
FINANCEIROS V

S.A.

TRAVESSIA
SECURITIZADORA

DE CREDITOS
FiNANCEIROS IV

S.A.

TRAVESSIA
SECURITIZADOM

DE CREDITOS
'tÌltRlrtcnRos Iv..1 s.A.

TRAVESSIA
SEçURIÏIZADOM

"..PE CREDITOS
.FJNANCEIROS III

: S.A.

TRAVESSIA
.€ËCURITIZADORA

,..pt cReorros
'fIETANCETROS rr': s.A.

TRAVESSIA
SECURINZADORA

DE CREDITOS
FINANCEIROS II

S.A.

FINANCEIROS I
S.A.

TVIV21

TVIVl1

TSCF21

TSCF11

12.000.000,00

50.000.000,00

16.650.000,00

33.350.000,00

50.000.000,00

17.000.000,00

83.000.000,00

12.000

50.000.000

16.6s0

33.350

50.000

17.000

83.000

Não há

Não há

CDI + 7,00 o/o

cDI + 5,50 %

Não há

CDI + 23,9t o/o

cDI + 6,00 o/o

2

1

1

1

1

1

1

1

UNICA

2

1

UNICA

2

1

231tI/20L9

r0/12/207e

26/7t/207e

26/11/2078

12/rv20r8

78/t2/2017

18/12/2017

23/tt/2022

r0/t0/2022

2610s12023

26/tU2022

72/7U2023

18/70/2021

19/10/2020

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Adimplente

Fundo, Fiança,
Cessão Fiduciária

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

Cessão Fiduciária
de Direitos
Creditórios

2

GED - 4&3241v7
€Eè-46432r+*7



a#* Autorregulação

AN BI MA
Agente Fíduciário

DEB

TRAVESSIA
SECURITÏZADOM

DE CREDITOS
FINANCEIROS V

S.A,

FINANCEIROS V
S-A.

12.000,00 72 Não há 2 2 23/tr/20r9 23/7r/2022 Adimplente

Fundo, Fiança,
Cessão Fiduciária

de Direitos
Creditórios

de Direitos
Creditórios

!1

3

rt

GeO - &3241v7
ÊED-4ê{3241+7


